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EDITAI,
EDITAL Do pRncÃo nr,rrRôulco N' 17.01.001/2022-cM
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO I4.OI.OOI/2022-GM

O UUxrCÍr'fO or uUÁ - CBlnÁ torna público que promoverá licitação na modalidade de
f'RfCÃO nf,ffnÔXfco, conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. A presente
licitação será processada conforme as disposições da Constituição Federal em seus artigos 37, inciso
XXI, Lei Federal no 10.520, de l7 dejulho de 2002, Lei Complementar n". 123, de l4 de dezembro de
2006 e suas alterações, Decretó Federal n' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n'
012100212019, de 2l de jàneiio d e 2019 e, subsidiariamente, a Lei Federal n' 8.666, de 2 I de junho de
1993, com suas alterações, bem como pelas normas contidas neste Edital e seus anexos, que dele
fazem paÍte integrantê, aplicando-se, no que coubeq as disposições contidas na legislação específica
do objeto licitado

TIPO D.E LICITÀÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR LOTE.

MODO'Dtr DISPUTA: ABERTO.

DA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADO, DE ACORDO COM A DEMANDA

TAUA

J-

2.

4. OBJETO: Registro de preços para futuras e evenluais aquisiçôes de materiais de expediente
pqq atgn{e! as necessidades das Unidades Administrativas da. Prefeitura !4unicipat de Tauá-CE, de

.-qcordo 
com..q especificaçôes e quantitâtivos pÍevistos no-Anexo I -Termo dé Referência- : . 

:

DO ACES§O AO EDITÀL E DO I.OCAL DE R.EALIZAÇÃO

.1. .. O edital êstá dispónível gratuitamente na Comissão Pennanente de Licitação da Prefeitura de
Tauá. situada na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660:000
(Pred io da Cidade Digital), no Portal de Licitações dos Municípios, no site do Tribunal de Contas do

ex. h icitacao/ , e na platafonla dehCeanÁ-TCE s://lic itacoes.tce.c v.br/i
eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadoria (hftps://www.bbmnetlicitacoes.com.br

5.2: O Pregão Eletrônico realizado em sessão

condições de seguiança'* criptogra uuiêíticação-
meíô da INTERNET, mediante

as suas fases através dô Sistema de
pública,
ein todas

Pregão Eletrônico (lic itações) da Bolsa Brasilei de Mercadorias - BBMnet, no endereço elelrônico
www-bbmnetlicitacoes.com.br. .

6 DÂS DATAS E HOR]IRIOS DO CERTAME:

6.1. INÍCIO DOACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 18 de janeiro de 2022. às 17h3Onrinr

6.2. FINAL DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTA§: 31 de janeiro de2022, às 07h30rrin;

6.3. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 3l déjaneiro de 2022, às 08h00mint

6.4. rNÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 3 I de janeiro de 2022. às l0h00min;

6.5. REFERÊNCIA Df, TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sisterna será

observado o horário de Brasília/DF. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no
mínimo 24h (vinte e quatro horas) a contar da respectiva data.

7. Neste Edital serâo encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os nresmos significados.
conforme abaixo:



ríuNrcíPro Dr D r5âr\#/Estado do Ceará
Prefeitura Municipal dê Tauá
Setor de Licitações

a) lfCfTÀ,çÃO: O procedimento de que trata o presente editali
b) LICITANTE: Pessoajurídica que participa desta licitação;
c) ffa.nff,fTÀçÃO: Verificação atralizada da situação jurídica, qualificação tócnica e

econômico-financeira e regularidade fiscal que se.ja exigida neste edital, do vencedor da
fase de proposta de preços:

d) ADJUDICATARIA: Pessoajurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu
obieto;

e) CONTRATANTE: O Municipio de Tauá que é signatário do inslrumento contratual;
l) CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é

signatária do côntrato com a Administração Pública;
g) PRf,GOEIRAT Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo

Munioipal,. (ue realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da

. docun'ientaçãô de habilítação, abertura, condução dos procedimdntos relativos aos lances
'.e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houvêr

recursô, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebirnerito de
impugnação ao-edital e recursos contra seus atost' - '' '

, I,QUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titülar do Poder Executivo
Municipal, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária âssistência
o Pregoeiro durante a realização do pregão;
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'h)

i) . AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão gu entidade de origern desta licitação.
incumbido de definir o objeto da licitaçâo. elaborar seu termo de referÉncia, orçamento e

instrumento convocalório, decidir sobre irnpugnação ao edital, determinar'a abeúura da
licitação. decidir os recursos contra atos do Pregoeiro. a judicar o objeto ao vencedor. no
caso de interposiçâo de recurso. homologar o ÍEsultado da licitação por meio eletrônico e

promover a celebração do contrato:
j) PMT: Prefeirura Municipal de Tauá;
k) DOE: Diário Oficial do Estado:
l) DOU: Diário Oficial da União:
m) ÓnCÃO PROyEDOR DO SISTEMA: Bolsa Brasileira de Mercadoria.

8; DAS ATRIBUIÇOES'DO PREGOEIRO
,. ',

8.1, O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuiçõesi

Responder às questões formuladas pêlos proponentes, relativas ao certame;
Conduzii a sàssão pública.na intemet;
Verificar a conformidade da pr.oposta com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatórioi
Dirigir a etapa de lancest
Verificar ejulgar as condiçôes de habilitaçào;
Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos e encaminhá-los à
autoridade competente qusndo mantiver sua decisàol
lndicar o vencedor do certame;
Ad.iudicar o objeto. quando não houver recurso;
Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
Encaminhar o processo devidamente instruído ao ordenador de despesa da unidade
administrativa gestora e propor a homologação.

a)
b)
c)-

d)
e)
f)

c)
h)
i)
i)

9. DO f,NDEREÇO PARAA ENTR-EGA DE DOCUMENTAÇAO

9.1. Setor de Licitações, situada na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris,
TauálCE. CEP.: 63.660-000. (Prédio da Cidade Digital).

9.2. Conter no anverso do envelope o nome do Pregoeiro, número do pregão e o nome do órgão
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t0 DOS RECT]RSOS ORÇAMENTARIOS

10.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos
do(s)órgão(s) /entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser infonnada
quando da lavratura do instrumento de contrato.

I1. DOÓRGÃOGERENCIADOR

I 1. I . Caberá a Secretaria de'Saúde o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacronal e nas quesloes legals.

I 1.2. Orgãos Participánte
-:'

a) Gabinete da Pôfeita;

t2.2. A respeito dó custo de operacionalização do §istemâ:
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12.2.1. O Custo de ôperâcionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará

Bolsa Brasileira de Mercadorias,'provédora do Sistem-a Eletrônico, o equivalente aos custos pe

utilização dos recursos de tecnologia da informação;,consoante tabelâ fornecida/em itida pe

entidade, nos termos do artigo 5', inciso.III, da Lei n." l0l.520/2002.

a
a

12.3. Licitantes devidamente cadastrados .iunto à Bolsa Brasileira de Mercadorias.

12.4. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregào

diretamente até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.

12.5- Para as nticroempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos

termos do art. 34, da Lei Federal n" I I .488/2007. e que não se encontram em qualquer das exclusÔes
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relacionadas no § 4' do artigo 3" da Lei Federal no 123/2006, deverão declarar no sistema
"www.bbmnetlicitacoes.com.br" para o exercício do tratamento jurídico simplificado e diferenciado
previsto em Lei.

12.6. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das

condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas
adrnin istrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá
fomecer o objeto em perfeitas condições.

12.7. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente à inscrição e Credenciamento do
licitante até o lirnite de honírio previsto.

12.8 É vedada a paúicipaçào nos seguintes casos:

13.

'.:r
l2:8.1. Empreia iuja falência haja sido decretada, sem que tenha sido legalmentgieabilitada.
12.8.2. Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

,.,t2.8.::t §qdpenús temporariâmente de paÍicipâr de licitação e-impedidas. de úntratai com a
Administração Pública.
12.8.4. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os molivos

'. 12.8.5;r Licitante que incorra em quaisquer das hipóteses previsias no artigó 9Ô, caput e

incisos. da Lei nô 8.666/ I 993. ou seja:

Art. 9" Nào poderá participar, direla ou indiretanrcnte, da lic:itoçdo
ou tla execução de obra oi serviço e do .fornecimenlo de bens a eles

ne c e ss ritri os:
I- o autor do projelo. hásico ou axecutivo. pessoo rtsico ou jurídica:

' t'.,. ,. :. . , II -enpràsa, isoladatnenÍe ou em coniórcio, responsável pela

,:,.. projeto seja diigenle, gerente, úcionisto ou detentor de mais de 50Á

. . 
(cinco por cento) dg capital com direilo o voto ou contralador, . '

' :... ., , : - responsátel.téCnico ou subcotttratado: .
lll- servidor ou dirigente de órgào ou entidade contratanle ou
.^---..---:-.-, ^-,1- t:^:. ^-:^' ' 

' 'r:.!p9!.ltiy',eJ!:11 
li'ito1,ão:;,, ', ,,

12.8.6. Estran§eiràs não autorizadas a comerçializar no país.

12.8,7. Cujo estatuto ou. contrato social, não inclua no objetivo social dà empresa, atividade
compâtívei com.ô objgto do certame. '

DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E PARTICIPAÇÃO

l3.l. As pessoas

firma reconhecida

jurÍdiôas interessadas- deverãô

, operidor devidameíte credenc
de Meicadorias ou Pela própria

. iiemeâi âtravés do instrumento de mandato, com
iado em
Bolsa B

qualquer corretora de mercadorias associada

rasl leira de Mercadorias, atribuindo poderESà Bolsa Brasileira
para formular/ assistir lances de preÇos 'epraticar os demais atos e operações no si

www.bbmnetli ifacoes.com-br

13.2. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de corretora contratada para

representá-lo, ou diretamente pela BBM, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

I3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.
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13.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregào

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de

Brasileira de Mercadorias.

13.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como finles e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sislema ou do órgão
ou entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha

de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

iÇão de regularidade fiscal e tiabalhista, nol tetmos do art. 43,

14.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistenra eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer nrensagens emitidas pelo sistemá ou de 9ua deiconexão.

14.5. Até a âbertura da sessão pública, os licitantes poderâõ retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

14.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçâo entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

14.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante mellror classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento

TAUA

13.6. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônrco
implica na responsabilida{g,legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade técnica para

realização das transaiôes inerentes ao pregão eletrônico.

13.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação..da senha pessoal e
intransferível do r€presentante credenciado e subsequente encaminhamento da piopôsta dÇ preços,

exclusivamente por meio do sistema elenônico- observados data e horário limite estabelecidos.

.' 13.8. Caberá ao forneceilor acompanhar as operações no sistema eletrônióo durante á sessão pública
,.do óregâo, ficai'rdo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquermensagensemitidaspelosistemaoudadesconexãodoseurepreséntante.

13.9. Qualquer dúvida em relaçào ao acesso no sistema operacional. poderá ser esclarecida atraves

de uma conàioia de môrcàdorias associada a Bolsa Brasileira de Mercadôrias ou pelo telefone: São ...'

Paulo-SP (ll) 3293-0700. A relaçào completa das corretoras de mercadorias vinculadas a Bolsa

Brasileira de Mercadorias poderá sgr obtida no site uouulbusqçltlli1a§g acesso coretoras.

14.. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA f, DOS DOCUMf,NTOS DE
HABrLrrÀÇÃo. i , : 

'.- ,,. .,

14.1. Os licitantes encaminharào, exclusivamente por rneio do sistema, concomitanternente com os

documentôi de habilitàção exigidos no editâl, proposta com a descrição do'objetõ ofertado é o preço, ' ]

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessào pública. quando, entào, encerrar-se-á

automatiiameirte a etapà de envio dessa documentação

14.2. O envio da proposta, acompanhada dos.documentos de habilitação exigidos neste Edital,

14.3.. As Microempresas e Empresas
habilitaçào. ainda que ltaja alguma restr

§ I'da LC n'123,de2006..
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do envio de lances

DA FoRMA DE ArRESENTAÇÃo DA PRoPosrA rlrrnÔNrcl15

15.1. A Proposta de Preços, sob oeno de desclossificocdo, deverá ser enviada exclnsivamente por
meio do sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICACAO DO FORNf,CEDOR (vedada, inclusive, a

inclusão de endereço, telefone e outras informagões que possam de qualquer modo identificar o
licitante), caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando todos os itens, em

sistema e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o Pregoeiro proceder às

correções necessárias.
15.3.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços

unitários e totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Tetmo de

Referência.
15.3.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREÇO

UNITÁRlo PoR LOTL.. expresso em reais.
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15.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

15.4.I . A Carta Proposta deve contenrplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme
licitado.

15.5. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6'da Lei n'. 10.520/2002. Caso a
licitante não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido
neste Edital.

TAUA
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15.6. A apresentação da Prgposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do editâl e
seus anexos. cm especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participaçào.

competição, julgamento ê formalização do contrato, bem como a aceitaçào e sujeigão integral às suas

disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais nn 10.520102 e 8.666193:

.. Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistemâ, inclusive15.7
quanto- aos seus anexos,.- não sendo.. admitido-'o- recebimento- pelo Pregoeiro_ de . outro
dôcumento, ngm pernl tidô ao licitante fazer qualquer adendo aos entregue§ ao Pregoeiio por melo'do
sistema.

15.8- Será sclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

16.. D PROCEI)
CLASSIFICAÇAO DAS

.ACEITAÇAO DA PROPOSTA

IMENTOS... DO PREGÃO -....DA SESSÃO PÚBLICÂ; DA
PROPOSTAS. E DA FORMULAÇÃO DE.,LANCES.:' tr] DA

16.r.'A rtir do horário'previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da

sta rnl de preço e dos documentos de habilitaçào. terá início a sessào públ ica do pregão

nico,'com a divulgação das propostâs de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a

aceitabilidade das propostas

pr,opo
eletrô

infôrmadó de Éeu recebim ento e r-esp

a, os representantes dos tfornecedores deverão estar coneôtâdos ao

de lances.' A cada lanôe ofertado o paÍic ipante será itnediâtamente
ectivo horário de re e valor.

berta
pâra

a etapa cômpetitiv
participai da'sessão

16.3. Os licitántes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da

sessão e as rcgraí eitabelecidas'neste Edital.

16.4. O rlicitante sotreniê--poderá. oferêcer' lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema observado, quando houver. o intervalo míniino de diferenç-a.de valores ou de

percentuais entre os lance;, que-incidirá tânto em relação áos lances intermediárioí quanto em relação

ao lance que cobrir a melhor oferta.

16.4.1. intervalô mínimo de diferença de valores.ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto êm relação à proposta que cobrir a melhor
oleía deverá ser de R$ 1,00 (um real).

16.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele q

registrado em primeiro lugar.

ue for recebido e

16.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados

erronean'lente ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

16.7. Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances, não será aceito

pedido de desclassificação do licitante para o item/lote alegando como motivo "erro de cotação" ou
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16. I 8. I . A melhor ctassificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminlrar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a conrunicação automática

para tanto.
16.18.2. Caso a microenrpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 50Á (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

r#l
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qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de disputa de lances. durante a fase de

aceitação/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do licitante aduzindo em defesa

causas, razões ou circunstâncias que visivelmente só ocorreram por responsabilidade objetiva do
licitante.

16.8. Não poderá lraver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às

penalidades constantes no art. 7" da Lei Federal 10.520/02.

16.9. Estarão excluídos da aplicação das penalidades previstas no item 16.8, quando a desistência for
deconente de "caso fortuito': ou "força maior". Na hipótese de incidência do caso é garantida a defesa

prevra.
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l6.l0.Durante o traniiuiso.da sessão pública os participantes serão informados, em têmpo real, do
valor do rneno.i-ian"e registrado. O sistema não identificará o autor.-'tlós lances aos. demais

16.1!'§êú adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DIS-PUTA,*ABERTq':,
em que os licitantes apresentarào lances públicos e sucessivos. com prorrogações.

retomando o Pregoelro quando pgssível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

l6.l T.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos; â sessão pública.selá suipenia e reirticiada somente após decórridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos párticipantes, no sítiô eletrôniio úilizado para divulgaçào.

l6.l8.Assirn que a etapá de lances for finalizada e o §istema detectar um empate, conforme estabelece

os artigos 44 e 45 da LC 12312006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor
M F,/EPP/MEt.

., .,'16.12,A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será. prorrogada
-' automaticamente pelo.sistgma quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessào pública.

tf. t3.Àpronogação automática da etapa de lances,.de que trata o item anteiior, será de dôis minutos e
' ôcorrerá iucàssivamente sêmpre que houvêr-!ances enviaáos nesse período de prorrogaçào, inclusive

no caso de lances intermediários.

16.14.Não havendo novos lances na lornra estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

l6.ii,Encerrada a.fase competitiva sem que.haja a prOrrogação automática pelo sistema, pôdeiá o
Pregoeiro,, assessóradq pela equipe de apoio. jusiificadamente, adrnitir o reinício da sessão púbÍica de

l6.l6.No câso. de desconexão ôom o Piêloeiro, no' ilêcorrer da etapa competitiva do Pregão

Eletrônico, o sistema elehônico poderá permanecér'àcessível aos licilantes para a recepçãô dos lances,
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16.18.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

16.19. O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro
acerca da aceitação do lance de menor valor.

16.20. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às

exigências habilitatórias,,ô Pregoeiro exanrinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua
compatibilidade e a haôilitaçãó do participante, na ordem de classificaçào, e assirn sucessivamente, até
a apurâção de uma prgpôita ôu lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

16.21, Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de nrenor
preço e o valôr estinadô para a contratação. - ' '''

16.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sualropostâ-..

16.23.' ..O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor propcista) imediatamente após o
encerramento da etapâ de lances oq quando for o caso, após negoc laçaq e Pregoeiro

,acerc a da acêi taÉo do Ianoe de menor vàlor.

em de apresentação pe los licitantes é utilizada como um do térios de classiÍiqação, descn
de,lmanelra 9 rod-e-f haver empáte entrê propostas iguais (não seguidas ances).

16.24

16.2s. H
propostas

avc;dó em
émDatadao.

pate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema e letrônico dentre as

negociação se.rá realizada por meio dô sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

16.26,. Encerrada a etâpa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeirô deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, CONTRAPROPOSTA ao Iic itante que tenha apresentado o melhor preço, para
q!e. sej

Edital.
a obtida melhor proposta, vedada a negocraçào em condições dife rentes das previstas neste

16.27. A
licitantes-

16.28,.. .Àpós a negociação do.prcÇo, g- ?regoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.
.-

16.29. Encerrada a etapa de negociaçào, o Pregoeiro examinará a propoía classificada ern primeiro
lugar quanto à adêquação ao objeto e à coinpatibilidade do preço em relação ao valor estimado para

contratação neste Edital e em seus ânexos. observado o disposto no parágrafo único do art. 7" e no § 9"
do ar1.26 do Decreto n." I0.024/2019.

16.30. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a propostâ ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

16.31. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaÍ" a nova data e

horário para a sua continuidade.

16.32. ATENÇÃO: Após a etapa competitiva (etapa de lances) e de aceitação da proposta, o
Pregoeiro irá solicitar do licitante mais bem classificado que REESPECIFIQUE SEU PRf,ÇO. O

sistema disponibilizará ao referido licitante, na barra de tarefas, um "botão" cujo denotninação é

Rf,ESPECIFICAR PREÇO. O licitante deverá clicar nessa função, ajustar seu(s) prego(s) unitário(s)
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ao valor negociado, e concluir a etapa.

16.33. O licitante deverá providenciar o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou

valor negociado, no prazo de até 03 (três) horâs, a contar da solicitação do Pregoeiro.

16.34. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

17. DAHABILITAÇAO

17-1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do..licitante detentor da
proposta classificada ;êm 'primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprirnento das
condições de participaçãô, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçào no

ceÍame ou a futurâ contratâçào. mediante a consulta aos seguintes cadastros:

. 17.1.1. Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da

,'-'Controladqiia-Géral da União, no sítio www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/ceis.' '

' l7.l'.2. .Cadastrô Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade. Administrativa

TAUA
r#r
\*/

(cNclA Conselho Nacional de
m/consultar uerido h

Justiça; ..,' no : sítio
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17 2. À documentação relativa ABII,ITÂ

17.2.1. CÉDUt-A DE IDENTIDADE do responsável legal.

I 7.2.2. , ' .REGISTRO COMERCIAL, no caio de ernpresário individual, no registro público de

emprêsa mercantil da Juntà Comerciall devendo. no caso de a licitante. ser a sucursal, filial ou agência,

apresentat o registro da Junta.ende ôpera com àverbação no regisiro da Junta onde tem sede a matriz.

17.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente

registrado no registro prllliço de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociédadês por açÕes, acompanhado de documentos de eleição de seus

adrninistradores; devendo, no caso da licitânte ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbação no registro da Júnta onde tem sede a matriz.

17.2.4. TNSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de pro
simples ex o

exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Caftório onde tem

sede a matriz.

vadad rretorra e

CERTIFICADO DA
cuja aceitação ficará

17 .2.5. Em se tratando de microempreendedor individual
CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL -

_ MEI
CCMEI,
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condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br

17.2.6. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresâ ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

17 .2.7 . Os documentos acima
consolidação respectiva.

deverào estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da

17.3. A documentação relativa à Rf,GULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste em:

17.3.1. Prova de inscri$g ng-Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
i,.

17.3.2. Prova de inscrição'no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou rnúniôipal'1lSS), conforme
dqde e c-o...mpa!ível

TAUA
r#r
\*:/

,it

o caso, relativo ao donlicllio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo dê âtivi
com o objeto contratüal;' ' ..

17.3:3,jProva de,regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante:

. a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação

'.,, de certidão eipedida coqjuntamente pela Secretaria da Receita.Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PCFN). referente a todos os créditos

. - tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os
. ' ..: créditos tributários relativôs às co[tribuições sociais previstas nas aline,as

parágrafo único do an. lldaLei n' 8.2 12. de 24 de julho de 1991.

, 
.' "', de Certidão Consolidada Negativá de Débr'tos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

t7
de

c) A comprovaçào de regularidade para com a F azenda Municipal deverá ser feita através

de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

Prova de situàção regular perante o Iündo de G4rantia por Tempo de Serviço - FCTS, através
ifiôado de Regularidâde de Situação - CRS.

17.3,5. Prova de.situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trâbalhistas - CND! conforme Lei.)2.440/2011.

" emp.es". de pequeno porte deverão apresentar todâ â documentação
provag{g de-regularldade fiscaf e trabalhista m;smo quê esta apresente

17.3.7. Havendo algumà restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (iinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do'ôertame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Comissão Permanente de Licitação, para a regularização da documentação e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa..

17.3.8. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do drrer

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.8l, da Lei no 8.666193, sendo facultado
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou

a revogação da licitação, ou lote, conforme o caso.

,5.+.
Cert

I 7.3.6.. As microempresas
exigida para efeito de com
alguma restrição. '

17.4. Visando o cumprimento do prazo de-execução, a qualidade e a segurança do objeto da

contratação deste Pregão, a OUALIFICACÀO TECNICA da empresa proponente deverá ser
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comprovada mediante.

17.4.1. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoajurídica de direito público ou privado, que

comprove que o(a) licitante fornece ou fomeceu produtos de natureza e espécie condizentes com o
ob.ieto deste Edital.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do
Atestado de Capacidade Técnica em questão, e:

I.
II.

ConsÍatadá.a.veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
Constatadai a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o falo encaminhado
à Procuradoria Geral do Município para que seja âberto pÍocesso administrativo, e

comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativâ§ cabiveis, conforme a

legislaçào vigente

o,prazo - de - execução;,,,a.,qualidade e-a segurânçà do objeto d17.5- Visando o cumprimento d
contrataçãô àm §ua totalidade, a

-.'deveiá ser comprótada m( iante:

17.5.1.-Bâlanço Patrimonial e demons{rações contábeis do último exercício social, já exigiveis e

apresentados na forma da lei. devidamente registrado na Junta Comercial de origem que comprovem a

.boa situâçãó financêira'datempresa, vetlada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de

tapreseítação da proposta, ilevidamente assiira(o.s por contabil!q1a registrado no CRC.

, '17.5.1.1. O. Micrôeinpreendedor ' lndividual-MEl quo no ano-calendário anterior'não. tenha
auferido receita bruta de alé R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). está dispensado da

âpresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na

. forma do item anterior. conforme an. Ll79 §2'do Código Civil e arrigo l8-4. § l" da Lei
Complementár n'12312006. entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaraçâo Anual do
Simples Nacional Microempreendedor lndividual):

17.5.1.2. No casô de émpresa qonstituída no exercício social .vigente, admite-se a âpresentação

de balanço patrimonial é 
''dêmciirltiii!ôes 

contábeii referentes ao período de existência da

sociedade.

17.5.1.3. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o luiro real/presumido, através

da escriluraçào digital SPED (ECO). conlorme dispõe o art. 3o da lnstrução Normativa n' 1.594

de:01 de dezembro ..de. 2015, da Receita Federal do Brasil, fiôa exigida a âpresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social. até o último dia útil do mês de maio do corrente
ano.

17.5.1.4. As sociedadàs por açõês deverão apÊsentar as demonstrações contábeis publicada na

Inrprensa Oficial, de acordo com a legíslação pertiàente.

a
itante

l

17.5.2. Comprovação do Capital Social igual'ou superior a.10oÁ (dez por cento) do valor estimado
para contratação, devendo a comprovação ser feita através do Balanço Patrimonial do último exercício
encerrado ou Contrato Social e/ou Aditivos.

17.5.3. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n'
ll.l0l, de 9.2.2005). expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta)
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

a) Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá comprovar
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a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assernelhado) emitido
pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos tennos do
artigo 58 daLei 14.11212020; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no
caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do aúigo 164, § 5"
da lei 1 4 .I 1212020 .

17.6. DEMAIS DOC UMENTO S DE HABILITACÃO

17.6. I . DECLARAÇÃO QUE TNEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PArA SUA hAbiIitAçãO NO CETIAME,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme anexo II do Édital. (art. 32,
§2". da Lei n. ' 8.666/93):

17.6.2. DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS' CTN tiAbAIhO NOIUrNO,
perigoso ou insalubre.e não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de [4 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do arrigo 7'. XXXIII. da constituiçâo conforme anexo Itr do Ediiall

,JUI

tos
nto

I7.6.3. DECLARAÇÃO EXPRESSA DE INTEGRAL CONCORDÂNCIA COM OS IETMOS dEStC Cd
e seus anexos, confornre modelo constante no anexo ry deste edilall

ti.6.4. DECLARAÇÃO eUE SE ENeUADRA EM ME oU Epp - eue cumpre os requisi
estabelecidôs no artigo 3' da Lei complementar no 123, de 2006,.estando apia a usufiuir'do tratáme
favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49. conlorme anexo V do edital.

17.7. Os documentos de habilitação deverâo ser aprrsentados da seguinte forma:
.:r

17.7.1. .'Obrigatoriameote, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de álguma
filial, todos da mesma filial. com exceçào dos docunrentos que sâo válidos lanto para maúiz ãomo
parà todas as filiais. O conlrato será celebrado ioàr a sê-de que up."sentou a documeniação. ,

17,7.2. Dentro do praeo de validade. Na, hipótese de o documento não constar expressamente o
prazô de validade, este deverá ser acompanhado de declaraçào ou regulamentação do órgão emissor
que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaraçâo ou regulamentação, o docimento será
cônsiderado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de. sua emissãô; quando
se tiatar de documentos referentes à hablll.t.ação fiscal e econômico-finanoeira.

17.7,3. Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita rnediante consulta
direta em sitios - oficiais nâ intemet, os documentos de habilitação enviados através do sistema
eletrônico, deverão ser enviados à sede da comissào de Licitação, juntamente com a proposta de
Preços Final Negociada (Pioposta Ajustarlê) ao novo valor ofertado (ANExo ul.l), no prazo de até
03 (três) dias, contado a pa4ir. do Io dia útil subsequente à solicitação do pregoeiro.

17.7.4. O documento obtido através. de sitios oficús, que esteja condicionado à aceitação via
intemel. terá sua autenticidade verificada pelo Pregoeiro:

17.7.5. Para a habilitação jurídica, o liciiânte deverá,. nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório. demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o obieto da licitação.

17.7.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de s

inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá. quando do ténnino da paralisação, sob pena de ser
inabilitada supervenientemente, enviar o documento à comissão nas condições de autenticação, para
que seja apensado ao processo de licitação.

17.7.7. Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ,
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17.8.2. Se o licitante desatender às exigências habililatórias. o Pregoeiro examinará a proposta ou o
lance .subsequente, verificando a sua cãmpatibilidade e a habilitaç.-ao do participante,.'na' ordem de
classifióação; e a§sim sxcessivamente; ãté a apuÍâção'de uma proposta'ou lance que 4tànda ô Editai.;
Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o parricipante para que seja obtido preço
melhor.

17.8.3. Caso o documento apresentado seja expedido por instit
regularidade permita a sua emissão e consulta pela Internet, o
autenticidade deste'atraíé3 de consultajunto ao respectivo sítio.

'17.8.4. Coístatando-se o atendimento ilâs exigências fixádas neste Ed
autor da proposta ou lance de menor preço.

IS, ., DOS- PEDIDOS- DE ESCLARECTMENTOS E IMPU
REVOGÀÇAO EANI]LÀÇAO

ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

17.7.8. Os documentos de habilitação em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

I'7.7.9. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado se
acompanhado da versão em português, firmada por tradutorjuramentado.

I7.8. DAS DEMAIS ORIf,NTAÇOES SOBREAHABILITAÇÃO

17.8.1. será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentâr
quaisquer dos documeirtos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estaúetecido n"rt" bditul.

l

uição-que legalmente e com
Pregoeiro podeáiverificar a

ital, o objeto será adjudicado ao

GNACOES, DILIGÊNCIAS,

18.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá. no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da dara
lxada para recebintento das Propostas de Preços. irnpugnar o ato convoca(óÍio deste Pregão e solicitar
esclâreciúentos, mediante.petição a ser enviada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRôNICA
no.iistema da Bolsa Brasileira,de Mglcqdqria (provedo* 

99 §.i.t9f1 .qq.pégão Elerrônico. '
.:l8.l.l. Decairá do direito de impugnar os lermos do ediral de licitação perante a

:. Administràçâo'aqúéle que não o fizer dentro do prazo fixado neste subiteni, hipótése em que tal
comunicação não terá e[eito de recurso.
'18,1.2. A impugnação. feita tempestivaàente pelo licitante nào o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsikj em julgado da decisão a elà pêrtinente.

18.2. Somente serão aceitas solicitaçôes de esclarecimentos. providências ou impugnaçôes. que
preenclram os seguintes.requisitos:

18.2.1 . O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Tauáy'CE;
18.2.2. A identificação precisa e completa do auioi e seu representante legal (acompanhado
dos documentos conrprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil.
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada e assinad
dentro do prazo editalício;
18.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
18.2.4. O pedído, com suas especificações.

18.3. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão efetuadas no prazo de até
02 (dois) dias úteis contado do recebimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento, conforme
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o caso

18.4. A impugnação não possui efeito suspensivo.

18.5. A resposta da Prefeitura Municipal
mediante afixação de cópia da íntegra d
Comissão Permanente de Licitação, bem
Mercadoria - Provedora do'§istema do Pre
no Portal de Licitações' . dos Municípios
(https://l icitacoes.tce.ce,gov.br/index.php/l ic
os participantes. ::: -

18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

de Tauá-CE será disponibilizada â todos os interessados
o ato proferido pela administração no flanelógrafo da
como disponibilizad,o no site da Bolsa Brasileira de

gão Eletrônico (https://www.bbmnetlicitacoes.com.brl), e
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE

itacao/abertas), e vinculará tanto- i adrninistração quanto

ào ao que lor aditado.

vocatono que importe em modificação dos
realrzaÇão do ceíame, exceto quando-
s Cartas Propostâs. ' i

18.6. ,O adltar.nentq ao edital prevalecerá sempre em relaç

.18.7. Acolhida a petiçãó de impugnação contra o ato con
, temos do', edital será' designada nova data para a

,-..,.lnquestiónavelmente, a altêração não afetar a formulação da

Qua lqúer modificação:neste edital será divulgada pela rnesma fcirma deu ao
riginal

icitatório, o âútoridade
arec imenÍos, form ou
omplementem a instrução dô proces
ue deveria constar originariàmente da

das
tar

19.1.4. A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada no chat, bem como
conter a síntese das razões do recorrente.

19.2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
nãojustificada a intenção de interpor o recurso pelo(a) licitante.

18.8.1. Os licitantes nolificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazàlo no prazo determinado pelo Pregoeiro. sob pena de desclassificação/inabilitação.

18.9. REVOGAÇÃO E AÀruLAÇÃo: A preleitura Municipal de TauícE poderá revogar o,
anular esta licitaçào, em qualquer elapa do processo.

19. DOSRECURSOSADMINISTRÂTIVOS

19. I . A data e o horário em que será abeúa a lase de manifestação de interposição de recurso será
informado pelo Pregoeiro no.chàt. após o ténnino da dispúa dà. lances e declaração do licitante
vencedor do LOTUITEM.

l9.l.l. Na data e'horário éstipirlados para â manifestação o pregoeiro dará, no rnínimo, 30
(trinta) minutos parâ ós licitantes declararem sua intenção e motivaçáo em interpor recurso.
19.1.2. A falta de manilestação e motivação .desta no prazo concedido, importará na
decadência do direito de recurso.
19.1.3. Após a manifestação, o licitalrte teÍâ prazo de 03 (três) dias para a apresentação
razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes pâra aprese
contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término de prazo
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.



Mur,rclpro DE D r#r\j5/
insuscetíveis de

TAUA Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Setor de Licitaçôes

19.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos âtos

aproveitamento.

zo. DA HoMolocaçÃo r ronvrlr,IzlÇÃo »n ATA DE REGISTRo DE PREÇos

20.1. Homologado o resultado da licitação, os fomecedores habilitados, serão convocados para

assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento
convocatório, conforme minuta de ata de registro de preços, Anexo IX deste edital.

20.2. As obrigações decôrrentés da licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da Secretaria(s) Gestora(s),
representada(s) pelo(À).Secretário(as) Ordenadoi(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que

observará os termós do-Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n'
Ol2lO0Zl2019, de 2l de janeiro de 2019, e, subsidiariamente. a Lei Federal n' 8.666. de 2l .de junho
de 1993, com suas alterações, bem como pelas normas contidas neste Edital e seus adexos. i

20.3. O iicitante vencedor terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da cônvocação, para

assinar a ata'de iegistro de preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transôurso e desde (ue ocorra
motivo justificado aceito pelo município deTauá.

20.3.1. Altemativam€nte à cdnvocação para conrparecer perante o órgão ou eítidade para. a
. assinatura da ata de. registro de preçôs; a Adminisfação poderá aceitar âssinatura digital, desde
que baseada em certiíicad.o,:-.'d-!g!tá1, para-que possa. conferir validade aos atos praticados

eletronicamente

20.4... A ieéusa injustifiàda do licitante vencedor em assinar a ata de registro de preços dentro do
prazo estabelecido no presente instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades previstâs neste

edital.

facíltado à Adúini§tração municipâl convocar-'os licitantes do cadastro de reservá. ôu os

remane§centes, respeitada a ordem.de-classificação.final das plopostas, para negociar côm este.

com vistas à obtenção de melhoiés preços, presérvándo o interesse público e respeitados os

valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos ânexo aô Ternlo de

Referência,/Projeto _Básico, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios e

aceitabilidade dos preços, assinar a Ata de Registro de Preços.

20,4.2. Incumbirá à Administração providenciar a publicaçào do extrato da Ata de Registro de

Preços no Diário Oficial dô úunicípio, até o quinto dia mil do mês subsequente ao de sua

assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possivéis termos aditivos.
20-4.3. É vedado eietuar acréscimo nos quântitativos fixados pela Ata de Registro de Preços'

inclusive o acréscimo de que trata o § " do aí. ó5, da Lei 8.66/93.

20.5. A Ata de Registro de Preços produziú seüs efeitos juridicos e legais a partir da data de sua

assinatura e vigerá pelo prazo óe 12 (doze) mesei, incluídas eventuais prorrogações, confonne inciso
III, § 3", do art, 15, da Lei 8.666193.

20,4.1. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

20.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, tampouco

nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objeto(s).

obedecida a Iegislagão peftinente, sendo assegurada ao detentor do Registro de Preços a preferência de

fornecinrento em igualdade de condições.

20.6.1. O participante da SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, durante a

vigência da Ata de Registro Preços, efetuará aquisições junto ao fornecedor detentor de preços
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registrados na mencionada ata, de acordo com os quantitativos e especificações previstas na
licitação, bem como deverá, caso solicitado pelos demais paúicipantes efetuar o remanejamento
do quantitativo não utilizado por este.

20.6-Z- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de
órgão interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e

concordância do fomecedor.
20.6.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este

fornecimento não prejudique as obrigações anterionnente assumidas com o órgão gerenciador e

órgãosparticipantes. ...

20.6.4. Ao órgão nãô participante que aderir a Ata de Registro de Preços compete os atos
relativos à cobrânça dq cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmeiite assumidas
e a aplicação, ob-,servada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes
do descumprimento de cláusulas contratuais. em relaçào as suas próprias contratagões,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

,.20.6.5,' ,Após a autorização do' órgão-gerenciadol o órgão interessado deverá efetivar a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.

' 20.7 . ', 
O(s) preço(s) registrados e os. respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do

Município de Tauá e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

20.8. O Município monitorará, ao menos trimestralménté, os preços dos produtos,. avaliará o ,.-
mercado conslantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo. em decorrência da

redução dos preços pratlcados no mercado ou de fato que eleve os custôs dos produios registrados.

20.g. O Municipio convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que veriÍicar que o preço registrado estiver acima do preço.de mercado. - .

20.10. Antes de receber o pedido de fomecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
poderá ser tiberadô do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado ' ',

a âpresentaÉo de comprovantes. que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido o preço de

màrcador tomar-se superior áo preç9.1'.§ilryd9, por fato supervgniente.

20.1l. Em qualquer ihipótese os preços decorrentes'da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no mercado,- mantàndo-sé a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da

proposta do fornecedor e aquole vigênte no mercado à época do registro * equação econômica
financeim.

20.12. Para cfcito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais
ou inferiores à média daqueles apurados pela Unidade Administrativa do Município para determinado
rtem.

2t FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2l .1. A contratação com os fomecedores registrados será formalizada por intermédio de instrumen

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrum
lrábil. conforme o art.62 da Lei n" 8.666, de 1993.

to

21.2. No caso de formalização de instrumento de contrato (Anexo VIII), o preço estabelecido nào

sofrerá reajuste, exceto quando a contratação ensejar duração superior a (01) um ano, nos termos do

3', e § I" da Lei 10.19212001 (Lei do Plano Real).

21.3. Caso seja prorrogado, o contrato poderá ser reajustado com base no IGP-M da Fundação
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22.1.1 . O objeto contratual deverá ser entregue ern conformidade com as especificações estabelecidas
neste instrumento, nos locais indicados pelo Fundo Municipal de Saúde, em 05 (cinco) dias, a partir do
recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento ou instrumento hábil.

22.1.2. Os atrasos ocasionadcis por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até

24 (vinte e quatro) hoias, antes do témrino do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, nâo serâo

considerados como inadimplemento conlratual.

22.2. QUANTO AO ÂECEBIMENTO:

22.2.1.' PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior veflÍicação da ionfoínidade
do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela co.ntratantg.

, ..2i.2:2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após veiificação da
qualidàde o da quantidade do objeto, -c€rtificando-se de que todas as condições estabelecidas foram
atendida! e, consequehte:iaceitação das Notas Fiscais pelo ge§tor da contratâgão, .deye4do haver
rejeição no caso de desconformidade

'2!.3. ' Os representantes do CONTRATANTE especialmente designados como Fiscais dó Contrato,
quê deverão ser nomêádoi pelo Spcrêtrárió da Pasta, serão os respônsáveis pelo acompadha$ento e

fiscalização da execução do Contrâlo.

22.4. O Município de Tauá reserva-se ao direiro de proceder à análise pelo corpo técnico cla

Secrelaria Requisitante. Caso fiquem constaladas irregularidades em relaçào ao objeto ou esle nào se

enOladSr rias exigências mínimas, resultará n4.não acgitêção do obieto. 
:

22.5. Constatando que o objeto recebido não atende as especificações estipuladas neste Editâ|. ou

ainda qué não atendá' a finalida.de qqe dele naturalmenlg....gg..9sPera. o órgão responsável pelo

recebimento expedirá oficio à empresa venôêdora, coniúhicândô-e justificando as razões da recusa e

ainda notificandoa p1â 9u:. slne as inegularidadàs dentro do menor prazo possível..

22.6, Deeonido o prazo estipulado na notifióâgão sem que tenha havido a solução do problema enr

relação às irregularidades apont3das, a secretaria solicitante dará ciênoia a Procuradoria Fiscal, a fim
de que se'proceda à abertura de processo administrativo em face da empresa, de acordo com as normas

contidas na Lei 8.666/93 
.e .alterações, para aplicação das.penalidades cablveis. .

23. DO PREÇO, DO PAGAMqNTO, Rf,AJUSTE E REEQUILÍBRIO

23.1. PREÇOS: Os preços ofertaàos devêin ser àpresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e. comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais,

Getúlio Vargas.

22, DA ENTR-EGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

22,1, QUANTO A ENTREGA:

deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre

objeto licitado, inclusive a margem de lucro.

23.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo

as Ordem de Compra expedidas pela administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas

devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e

Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

23-2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
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documentação tratâda neste subitem, observadas as disposições editalícias. através de crédito na
Conta Bancária do fomecedor ou através de cheque nominal.

23.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste ântes de decorridos l2
(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas.

23.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica. extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde Íeste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a.relação que as
partes pactuaram !_nicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a
justa remuneraçãô do. fo:inecimento/serviço, objetivando a manutenção do .equilíbrio econômico-
financeiro inicial do..ónirato, na forma do artigo 65, II,'d" da Lei Federal.n." 8.666/93. âlterada e
consolidada.

24. DASSANÇÓES

2A.1. A Detentorâ da Ata de Registro de Preços/Contratada ficará sujeitd às seguintes penalidades,' 
em caio de inexecução total ou parcial..do contrato, erro de execução. execução imperfeita, mora de

eiecução, inadimplemento contratual oi-r não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:

L Advertência. sançào de que ffata o inciso Ido an. 87. da Lei n.o 8.666t93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçãol

) outras ocorrências que. possam acarrelar transtomos ao desenvolvimento das

atividades do(a) CONTRATANTE. desde que não caiba a aplicaçào de sançào mais
grave.

.II . Multas, quà pôderão ser recolhidai eú quailuer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais. por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM. a ser

. preenchido de ácordo com. instruções fomecidas.p,elo(a) Contratante:
a) del,07. (urn por cento) sobre o valor total do contrato. por dia de atraso na entrega

dos produtos ou indispon ibilidade dos mesmos. limitada a l0oÁ (dez por cento) do
..-,. màsmô valor;

b) de2,0il..(dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infra!ão a qualquer
cláusulá ou condição'contratual, não especificada nas demais alíneai deste inciso,

c) de5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa enr substituir
qualquer produto fejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se

efetive.nos 05 (cinco) dias que.se seguirem à data da comunicação formal da

rej eição:

Suspensão temporária de particip4ção em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Tauá, por prazo não §uperior a 05 (cinco) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada conr base no inciso anlerior.

III

TV

24.2. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à arnpla
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defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do
item 24.1 supra e 05 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do rnesrno item.

24.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente desconlado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Ern caso de inexistência
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.

24.4. As sanções previ§tirs,rros incisos III e IV do item 24,1 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razâd'do cóirtrato objeto desta licitação:

a) . praticarem.atôs ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçãoi
b) '. demonstrarein não possuir idoneidade para contratar com a Adminístraçãó Pública, éin

irtude de.atos ilícitos praticados;
', §ofi'erem condenação definitiva por.prâticaÍem, por meios dolo fisca

Êcolhimento de quaisquer tributos

TAUA

24-5- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 24.1 supra poderãôs 'aplicadas

juntamente êom a do lnciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado'no iespectivo
proces so, no prazo de 05 (êinco) d úteis.ras.

udicatária que se recusar, injustificadàmente, em firmãr o Contrato dentro do
'pÍazo de 05'(cinco) dias úteis a contar ficagão que-lhe §eÉ.encaminhada, eítatá sujeita à multa
de 5,0'Á (ôinco poq cen to) do valor total sem preju.í,zo.das deinais pena

pot caraotárizar descump ento total da o umlda.'nm

ções previstas no item 24.6 supra não se aplicam às demais licitantes que,

úenha m a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este.

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas qomunicatem seu desinteresse.

As san

cêdóras,

DiSPO§rÇOf,S FINATS

Z5.l . As normas
ampliação d

este Pre§ão le-trôiiiCo serao sempre lnterpretadas em favor da

s casos om

da administração

E

a disputâ entre os interessados, atendidos o interesse público. sem comprometimento da

seguranga e do regulâr funcionamento

25.2. o ser . rêso lvidos pelo Pregoeiro dtrante a sessào e pelo(s)

Secretáriô( s) Ordenador(es) de.Despesq 'em outros casos, Fgdiante apl
Lei n." 8.666/93.

cação do caput do art. 54 da

25.3. O não atendimento de exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do

licitante, desde que sejá possível a aferição da sua qualidade e a exatâ compreensão da sua proposta

durante a realização da sessão pública deste Pregão EIetrônico.

25.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à

contratâção.

25.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela
decorentes.

25.6. A Hornologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es)
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Setor de Licitações

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e

inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. Para dirimir, na

esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da Comarca de Tauá
CE.

25.8. Quaisquer informações poderão ser obtidas diretamente na Sede da Comissão Permanente de

Licitação da Prefeitura de Tauá, situada na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris,
TauíCE. CEP.: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital), ou pe lo e-mail nresao.taua@.)smail,com.
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1. DA ÂpnEsrHreçÁo e FUNDÂMENTAçÃo LEcAL

1.1. Os OrdenadoÍes de despesa do Gabiflete da PreÍeita. Procuradoria GeÍal do Municlpio, Controladoria
GêÍâ|, OuvÍdoria, TÍansparência e lntegridade pública, Secreteria de Orçamento e Finanças, Secretaria de
Gêstão OÍganlzâtiva e de Pessoas, Secretana de Planejamento, Pesquisa e Estatistica, Sêcretaria de
Educaçào, Secíetariâ de Saúdé; §ecretarÍa de Prolêção Social, Cidadania e Direitos Humanos" Secretaria de
lnfraestrutura, Conservqçáo.'.e Serviços Públicos, Superintgndência do Meio Ambiente, Secretaria do
Trabâlho, Desenvolvimenlo Econômico Tecnôlógico, CientiÍco e Empreendedorismoi Secretaria de Esportes,
Secretarie de Desenvolvimêríto Rurâ|, Recursos Hídricos, Meio Ambiente e SüBtentabilidade. Secretaria de
CultuÍa, Tuíismo e Lazer. Fundação de Desenvolvimento Econômico e FoÍhentô-às AtMaades Produtivas
Locais, Sêcretiaria de Segürança Cidadã. Autarquia Municipal de Trânsiro, Sécretaria de pbtiticás da Muther,
Juvenlu{e, ldoso, QrciÔâs e FamÍlia, apresentâ o Termo àe Referência visánddlReolstro de prcios para
Íutures,3 evêntuais. aquisições de MateÍial dê expodlante para atender aB nocessldadBs dae Unldádsa
Adminiiirativas da Preíelturâ tuunlclpel de TãuâCE, e determÍha as noÍmâs e condiÉ6s gerais para
e:boTçâó dg eü]lal esi:as minutas . :..' 'l- ". '.'

á) . A Licilação íundamentaÍ-se-á nas Leis: : ':'t
b) . 

-'LeiFederal 
n" 10.520/02 e süaqalteÍáçóes;

2.,2. PondeÍa-se. a íêâlizaçáo de íorma conjúnta, além d
ebonomla prpcêssual, visa, einda, e economia de escala
quantitativo de unidades mars elevâdo, ângerlado â ofêrta
ê demende.

e geÍaÍ celeridade, eírciéncia nas contratrçô€s é a
pÍospectada com a oísÍta de pÍopostas para um
de melhores plêços.êt.n razáo dos.ctJstos, oíertas

3.

3.í.

4,

4.1.

5.

Do MoDô gE.DtsPurA

MgDo DE DlsPür-§êBERro .

M0DALÍDADE DA LrclrAÇÃo -

Pregào Eletrôniú, (MENOR PREÇO UNmÁRlo.qOR LOTE)

óRGÃo GERENctADoR

5.I- Sêôrêtária dâ Saúde

§.í 1. Ôrgàos Partícipantes

â)
b)
c)
d)
e)
0
s)
h)

Gebinete da PreÍeita:
PÍocuÍadoria Geral do Municipio;
Controladoía Geral, Ôuvidotia, TÍansperêncie e lntegridâde pública;
Secretaria de OÍçamento e FinànÇás;
Secretaria de Gestâo Organizativa e de Pessoâs:
Secretaria de Plane,amento, Pêsquisâ e E§tatlstica;
SecÍetaria de Educâçáo;
SecÍetêria de Proteçâó Sôciâ|, Cidadánaa e Dirêitos Humanos;
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u
i)
k)
0
m)
n)

a)
p)
q)

0

6. OAS ESPÊCIF|çÀç

LOTÉ I

Sêcr€tariâ de lnfrâêstruturâ, Cônsêruâção e SêÍviços Públicôsi
SupeÍintendênciâ do Meio Ambiente;
Secretaria do Trabalho, Desenvôlvimento Econômico Tecnológico. Ciê llíiôo e EmpÍeêndêdoíismo;
Secíetaria de Esportes i

SêcÍetaria de Desenvolvimsnto Rurai, Rêcursos HtdÍicos, Meio Ambiênte ê Sustentebilid
Sêcretãria de Cultura, TuÍismo e Lazer;
Fundeçáo dê Dêsenvolvimeftlo EconÕmico ê fomento às Atividádes Produtivas Locâis;
Secretaria de Segurança Cidadá;
Autarquiâ Munícipal de Trânsito;
Secretâria de Poltticâs,dâ:Mulher, Juventude, ldoso, DrDgas ê Familia;

6 l-L

d'-!dou.{a

ôFs;ouANTrrÂnvos E vALoR ESTTMA0o Do oBJãTo

Degc ão do Produlo UNID. QUANT, V. UNIT.

Gíampo grampeador, metal, ketâmento supêrÍiial tipo
vanizado. Tamanho 23i í3 Câixe G/1 000

Grem tâ stolâ 106/6 cx. 5.000und-

t"

hem

168 4,61

V. TOTAL

774,48und,| AlmoÍada parâ carimbo n' 3, com tâmpã plástica,
almofada com êspoina absoívêntê íêvêstidâ dê tecido

81und2

cárxã 552

o ?l

13,3 5

754.11

7"369,20J

AlmoÍâda para caímbo n" 4, com tampa plástica,
pgjlleâb-sorv_lltileygstide_d9 teç!-qg . _

Apontador para lápis plástico com de
âlmofade com es

pósitô- 01 (um Íuro)
Caixa com 24 unidades

4

Dacote
und 5.589

222
a,72
7.30

4_O24,O8
1.620.605

und 1_390 3,36 4.670.40

!t?gâqa, !u 10*_
ira brancâ. Dacote com 100 unidâdÉs

Caixa para aÍquivo moÍto - pâpelâo. KÍâÍl 02 Cápês
í340x133x240)

Bofiacha ponte
BorÍechá brancá

o

675 6.49 4.380,75und7

I 15,56

36,20

4.247 .88

22.1§4,40

und

catxa

273

612I
câtxe 393 37,90 14.89{.70

Calculadora de bôlso I dioitôs
CâlculadoÍe média de mesa 12 dlgitos, 3,5 x 13,50 x

Canela esÊrogÍáfica szul, ponta 0,07, caixa com 50
unidades
Canela esferogÍáficâ prêta, pÕntâ 0,07, caixe com 50

17.00cm

unidades

câtxa 147 24,93 3,664,71Cenêtâ êsferográlica voÍmôlha ponta 0,07, caixa com 50
unidades

10

11

estojo12
Canetâ hidrográlica - estojo com 12 coíês - ponta fina,
atôxico

70.285,32

20,800,00Caneta hidÍogrâlice - esto,o com 12 cores - ponta gíossa.
atóxica13

61SB

993

1.600

'n,34

13,00

1.53 1.5í9.29

esloio

c:ltxa14
4.549.23cãrxa ?.241 z,u515

celxâ 1.76016

nâdo - caixa com 50 unidades
xâ com un00 d esadS aa ãdvaziÍl o caC

Çli s 4/O
âdenid sxe u50an izado 6a com6tosC

cer àx ômc 52 nlu edddoam7àlic 8/0
Estilete com lâmina ndê. 18MM rosso 420.90

_ L649:60
1.64S.5917

18

3,21
Z,YJ

, 1,83_
2,43 í.020,60

catxâ
und
und

563
230
42019

1,08 814.32und- 75420

und 1.699 7 ,4821
6.195 20,30

1?tç8,5? _.

126.758,50 z22
45,54und

und
435 í 9,80

10.35
e,90--:
0.00575 18.0024

9.871.98-
und.'I;ir. - 123 80,26?5

7 ,34 12.566.08caixa28

Fitâ edê§iva Úafisparente pequeno 12mm x 30m, tipo

Fitã adêsiva transoeÍente 45mm x 50 m

acê PÍofissional Exlra Forte í2mm X 20m

tàl ExtrâoÍândê Até 100 Folhas
Grampô para grampeador. tipo cobÍêa

Extralor de qlâmpo inox, üpo espâtula

or

m

do, 26/6 cáixâ com

Flta Dupla F
26/15 metal 20 folhas

Grampeador De Mê

5 000 unidadês

du rex

calxa

1.712

478 9.65

J.tro 82

4.612.70

cârxe

27

?8 181
1

..17,??.,
8.2229 GÍa trilho metâÍico. 80mm, caixa côm 50 perês CâIXA 822 00
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Grâmpo Ííilho Plâstico Branco 80mm para 300 fl§ 75gr
PcU50 unidades

PRENDEDOR DE PAPEL 25MM PRETO PROOUTO
POR EMBALAGEM: 24 UNIDADES
PRENDÉDOR DE PAPEL 32MM PRETO PRODUTO
POR EMBALAGEM: 24 UNIDADES
PRENDEDOR DE PAPÊL 5íMM PRETO PRÔDUTO
POR EMBALAGEM: 24 UNIDADES
CAIXA CORRESPON CIA ARTIÇU VEL INJETA
EM POLIESTIRENO COM DUAS BANOEJAS NO
TAMÂNHO OFICIO . PROPORCIONA ARAUIVAMENTO
RÀPIDO DE FORMA VERTICAL
Pincel âtómiôo (mâí&rdor peÍmanente ), confeccionado
em material plástlco, descartável. ponta de feltro, tina a

TAUA
3.-fã-.b

Estado do Ceará nà. c P'" .ô"
Prefeiturâ Municipal 6" 1"r{sào14tf

rffir\il/
ar

pacotê ?,24 12,36 2.708,U

3 81 39,677 34cárxâ 10.4 í4Lápis de cor qrende. caixa com Í2 unidades

1?.615.5232 cáixa

und

296

460

4?.62

23,16 10.653,60

Lápis píêto redondo N' 2. corpo de madeita, caixa com
1.14 unidadês
LaDiseirã Drofissional. trâco qÉfite - 0,7mm33

593 1 ,50 889,50unid34

5.030,4235

und.

pacote 194

325

Llga d6 bonacha látex, âmarela, elástica, fina N.18,
Pâcote com 5000
Marcador permanente para CD/DVD - 2.0mm, cores
vaÍiadas

Graftê 0,7mm HB -com 12 oraíites

36

und 368

25.93

1,56

13.44

819,00

4.945,92Organizadôr de mesa com porlà lápis, ólips, lsmbíetes em
acrilico.

'166. t4 23.591.88uM. 14238
PerturedoÍ de pepê|, 2 íuros, com cepacidede pare 120
folhes-

und- 54?39
Perfurador de papel. 2 furos, com capacidade para 40145
folhas

und 1.s94

101,43

3.07

54.975.06

4 893,58
Pincêl atómiôo, (márcadôÍ pêrmárrênte), ôoâfêcôionádo
êm materiâl plástico, dêsêaÍtávêI, ponte dê feltro, tinte â
básê dê âlcôôl -cor âzul

40

41
Pincêl etômico, (meícadoÍ permsnentê), conÍêccionedo
êm Ínâteíâl plá§üco, descârtável, ponta de fellro, t nla â
base dê alcool - cor votmelhE

und.

und.

1 .566

7.116

2,58

2,39

4 "040.28

17 ,AO7,2442 centê - cores vaíadãsPincEl maíca têxlo Íl

unid 105 23,07 2.422.3543 Çaixa de grâmpo para pistola (grampêâdoÍ dê paredê)
106/8

65,89 5.139.42und 7844
Pistole paÍa grampo, corpo de feÍío 4 -14 mm
{oÍãmDeâdoÍ de oarêdê)

105 79,16 8.3í í.80rolo45

432und46 2.S33,28

422.44und 118

6,79

3"5947

Plásticô âdesivo côntâc1o tran§paíente, rolo c/ 25 metro6,

Prenchetã de madêÍra, com pegador metálico Tamânho

Reabastecedor p/pincel atÔmico, conteúdo 37m1, tinta
permanente à base de álcool, Gor

de boe quelidâdê

azul

A4

5,7ô 622,O8und 't 0848
Reabastecedor p/pincel âtÔmico, ôonteüdo 37m1, tintâ
permanente à base dê álcool, Côr vêrmelho.

183 8,02 1 .10í,66ufld-Tinta oarâ cârimbo, cor auzl, 42ML49
und.50 Tinlâ pere caíimbo, coÍ preto, 42M L 207

743
10,94
0,60

?.?81,5''8,
445.80und,51

und. 496 1 1,20 5.555.20

und53

Tesoura aço inoxidável, graflde, corte em

Umúcador de dedos (molha dedos). in
de pâpêl moedâ, crême ligeiBmente perfumado, dificulta
aprôpagâÇão de tungôs e bactérias, náo tóxic,o, não
mancha, náô conlém glicêrine, economico, cont6m í29.

ua trân Íêntê de 30cm cristal

enetômico eabo
dicãdo p/ manuseio

plê-s!99, tamanho mlnimo 21cm.
geÍal,

1,148.48

4,443,08277

388 2,96

16,04pacote54

286 17 ,94 5.130.84 I55

46,30 13.334,46-

pacote

pãcote 24856

52,19 9.9ô8.29unid 191

2.88 2.880.00-1.000
58

base de álcool - cor tã
unid
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59 E§lilête com lllmina

LOÍE il

a unid 500 08 1.540 00

63í./t78

V. TOTAL

3
unld t0 48,44 48{.40ô0

t78.0020 8,9061 unid

pãco!ê 138 6.60 910.80ô2 Abra@êira de nylon 2,25 pmt4áo UV embahgem ziploc

dência iesüreno h eítbulâvêl cÍistal
R da alumlnú 20cÍYr
Caixa

com 100 unidade§ -

148 3ô.83 5.450.84pacotê63 Abrâçadelra dê nylon 6,00 proteçáo U êmbahgcm úploc

VÀLOR TOTÂL
com 100 unidades -

V- UNIT.UltllD. QUANTItÊm
únd1 Apaqador pâra quâdro bÍan6ô
rolo 231

569
28.12

-,.r.q§- ,2.!I_3,!,5_
6 ?6í.542 BeÍbsntê de Corda de sisal, êrpê6sura 2mm - mlo lks

1"21und 602 746,.n}3 Bastáo cola quente tiamanho fino trãnspaÍenlê
Bestâo cola quêntê tâmanho qÍosso lrânspaÍentê und 724 1,42 1.028,084

pacot6 2.380 7,38 17.5r8.805

und 1.692 1,42 ?.40?.646
und 2 1747

Beriga de BoÍrâcha (re3istBrte), pacote com 50 uniúsd§s.
N. 07. coÍês e decidií.

Cola Glit€Í 35q. Corês varisds§
cD- efivelope

1 1.O02 1.31

*!J!_
'14.412,62

- 
q,-qzg§a_

I
't .166 í4.48 1ô,883.8.8

und

undI

Cola lÍquíJe branca, lavâvd, a bâse de âgua, tubo com
900
Cola lÍquida brancâ, Invâyel, a bass de áEua. tubo com
íKa

und à2ã 3"98 3.283.5010

und

Cola llouida Dara lsoDor, liquido inflamável. lubo 6om 90a
Conetivo â base d'á9u8, nâo tôÍico, embaLgem plâ§üca
de 18ml

únd

2.747

395

2,11

2.41

5.7§6.17

951,95

11

12

caxa 8.260 s.71 30.6§7.5013

ceirà 5.300 3.20

- 4.7 GB com enYslooe - Reoravâvel
Glz dê cêrs gtos3o, môdh do 93ÍÍt, caka com 12
unidedês
Mag3a d! modeler cãixa com 06 un
cores variadas, náo tôxico; APROVADo PELO iNMÉTRO

DVt)

idadês - Pêqusoê.
14

5.358 2,52

16.960.00

r 3.502,16dquadro brân6. Poflte meciâ, epsga Íaolmente
Tintr especiel Cor .zul.
Pincêl

15

14.439,605.348 2,70't6

5,308 2,6r 13 853.88

und.

und.

und.17

Pinsel dquâdÍo bíârEo. Pontâ macla, apâga fâcilmÊnte

/quadro brânco. Ponts macia, 5Pãga
Tinta especial. coÍ Yâíínolho.
Pincel facilmBnlo
Tiítâ Côr

1.518.00600 i 2,53und18
und, á20 1, 3,7219 1.934.40

6.908.44und-20 Itno
Pincgl N' 18
Pistolâ íã cole

Pincal Pelo N" 10

1.99?.12und.21 íâ colâ 80Pi§lola
561.mund22

1.545,80und23
und

308
15 58

71 0
6 72
I 50

314

230
299 2_54'l ,5024

und 29925

7 13

4.98

,. _!,{q.".

2.90

1.{89,02

621.953

ReábástêcÊdoÍ P/Pincêl 9/quadro
vEÍmêlho
Rssbastecêd

Ptrcâ dê isopor 1cm

cel
Pleca ê i ?cm

Ío branco 2

adío bÍsnco 20m,, Cor pratooÍ p/piÉel P/qu

R?sbaslBcedoÍ
20m1. Cor

26 und.
melro

2'f 4
6.410z7 Í coíÊs variàdasecido nào têcldo - ÍNÍ

und- 5.25028

6.025.36029

Tê6oura epÍopriada para u§o ê§colâr ou de bobo, dê aço

rmta guache perã pinturs
cartolinà, iogo com I frascos
as 6 coÍôs bâsicâ3 (vêrde,

ôm pâp€|, pafld carlâo e
d! no mlnimoí5m1, contêndo
vennelho. azul e amarelo),

composiÉo bâ§ice dê rcsrnâ ve{Êtâl. águe

ênô nta aÍÍêdondedainoridâvêl com côbo dê

nbos ê conserva,deamiherálizadâ e

15_2?5,00

26.907.20

ô,544 60

I 550

ceixâ

und 17030 Tinta teêi5o 250m1 corBs vâÍiãdas I t8
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PranÇhêta de âcrÍlicô oflcio com pegador metálico
Tâmânho A4

unld 112 t4

Colê llquida, colorida. ráprdã, náô tóxica, êmbâlagêm
plástlca com dados de identiíÇâçáo do produtô, tudô côm

TAUA
31

Item

2 caixã com 4 un es
VALOR TOTAL

LOTE III
DêacÍi do Produto

Caderno rande es durâ 96 Íolhes.
Capa Encãrdenâçào polipropileno 0,3mm, tamanho 44, -

côm 100 unidadês
Caga Encardenâçâo polipropil€no 0.3mm, tiâmanho A4 -
tÍa te- aÇote c 100 unidedês
Carbono du le facê câixâ ôom í00 folhas
Gertolina comum corês yaÍiadas a definir.
Dimêns6€ uÍe 50x66
CâÍtôlinâ du a tacê - corês variadas 48x66,
CaÍtolina 300 GR, duplex, damensÕes: 48 X 65, coÍes
varladas
Embonachado E.V.A, fiôrmâl - coÍes variadas
Emborráôhâdo E.V.A. com slitêÍ - cores variãdas
Envelôpe amarelo 162 x 229 (meia folha) PCT C/ 100
UNO
En ameÍêló 240 x 340 folha A4 . PcI ç1_:!.qp _u!!q
Envelope co.r6spondoncia bÍanco 1í4 x 229 PcT Çl
1OO UND
Envêtopâ saco craft Natuíal 80G 310 X 4í0 MM PCí100
und
Livro de ata ca dtlía com 100 folhâs
LivÍo de ãta ca dura, com 200 Íolhes
Livro de otoôôlôs í00 Íolhas
Pasta A4 em "L" tÍan arente de lástico
Pasta AZ, mbo e8trelto, capa dura plastificada com
fê êm anti - ÍeÍr m
Pasta , lombo leígo, cepâ dura plâsliÍirâda com
Íê em anti - Íerr m
Pâsta catá com 100 ,ca 1rân êntê
Pasta catá com 50 tlcôs tÍans nte
Pasta colecionadoí de pepelâo com elástico. Cores
valiadas,
Pasta colecionador sânÍonâda plâslico transparente
Cetàlo o com 12 divisóÍias
Pasta polionda com elástico 3smm
Pasta ionde côm elâstico 5smm

UNID QUANT V. UNIT.

88 1.066,56

V. TOTAL

.,

Pastiâ suspênsâ - em papelão marmorizada, com ponteire
plásticâ nas extÍemidades, com furo na capa. visor em
mateÍial plástico transparente. etiquete dê identilicaçáo,

râ trilho em material Etico na contre câ
Pâsta com eláetico dê paoelão fina

28 Pasta Oficio com stico 340x245mm
Pâsla com e trans arente lina
Pastâ com elástico trânsperenle- 4,scm
Bloco dê nolas adesivo medindo (tipo post-it) 38mm x
50mm de cÕtê 04 blôcos com 100 Íolhag
Bloco de nolas adesivo com 100 folha§. cotes va

ôâtxâ 3.800 ô,25

279.486 3

23.750,00

1

2

3

4

6

7

8
I
10

1't

1Z

l.)

í4
15
'16

17

18

19

20
21

22

23

24
25

26

27

30

11

und

pacote 602
_2-,!1_

37.82 22.767 ,64

6.085

pacotê 603

118

54,74

27 ,05

33.008,22

-3'i§i.socalxa

und- 6.150 U.JO 2.214 00

und- 10.880 1.07 1'í.641.60

und 5.570 0.67 3.731,90

5.750
1,440

_!,93_
5.60 8.064.00

8,797.50und
und

pacote 460 18,49

707 32.83

8.505,40

za:ro.at_palstê_
pacote 244 5.665.68

pecotê

4.30 68
4.711 76

8.323,12212

235
I 18

39.26

und
und

und
und

und

und

539
I

17 .382 60

9,24

6.S57

8.287

536

8.92 3.006.04

70.474,41

76.571,88

6_640.48
19.338.88

1944

10.13

337 l

1.665

und
und

und 1.776 2,10

15,18und

und

458

1.52'.1 4,16
und 1.887

1,99
-3.95

3.729,60

§.952,44

_6.327,36_
6.887.55

3.613.84I
und

und 1.816

1_849 3,42 ,,§ 3?3.§8
754.603,43unid

4.18unid 50
220

209
't.15ô.80unid 160

1.139

7 .23

8.30 9.453.70

5.856,00unid

pacote

32
mêdindo: 76Xl02MM

riadas, 976 6,00
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LIVRO DE REGISTRO PARA PONTO, CAPA DURA,
COR PRETA.IOO FOLHAS, TAMANHO APROXIMADO
33X22CM
Etiqueta sdesiva brãnca multiuso 12x26 mm, pacote com
'105 unidadês
Bloco dê ânolâ ês com 600 Íolhês 92mm x 82mm
Cederno brochura Ça flexível. 96 folhas
Cademo ute du com 96 folhas
GàdeÍno pera de§enho grande. 96 folhâs, com uma folha
fina inteÍcâlâda
Cademo 114 bruchura, §âpa duÍa. co§lurâdô. 96 fiôlhes

utadas dimensáo 200x'l40mm
VALOR TOÍAL

LOTE IV
Dês ão do Produto

P Vehrdo camu 60x40 cm
PâDêl CaÍtão DuDlex dê 200 â 300 Gr A{
Etiqueta Adesiva A4. 99. í mm x 67.7 mm, pacote Çom
100 Folhas, Branco
P âdêsivo A4 cáirâ ôom Í00

unid 294 17,98 5.286,12

123,90

resma

is milhões seiscentos e vinte

Papêl A4 Roclclado 500í FSC Misto 70% pot c/500 fls.
Papel oÍf-set 100% rêciclado com 25o/o de apaos pós-

consumo e 75% de apâÍes pÍ&con§umo. Composto de
fibras rechladas aparênlêS, quê lhê cônÍerem um tom
íâtuÍel. GramaluÍa 7 Pâcole com 500 folhas
VALO

6.1. A despesa tolal do presente têrÍilo estimarse €m R$ 2.628,746'77 (do
ê olto milsêtoçentos e quaÍentá ê aeis realS,€ 3êtonta caotê centavos).

6.2. Os preÇos de rêfêíên
de preÇos realizadâs junto à
integrantes deste Proce§§o.

cia oÍa ãpre6entados forãm estimados lendô como base as pesquisas pÍév s

s empresas do ramo de atividadê pêÍlinente coífl o obiêto em apreço, parles

z. Dos REcuRsos oRçaueNrÁntos

7.1. As desp€sas decorrentes da Ata de Registro de Preços, coríerão peh fonle dê. recuísos

do{s)ôrgáo{§)/entidade(s) partiÇipante(s) do SRP (Siatêmâ dê Registro de Preços), a ser informada quando

u
35
36
37

38

39

30 4,13

unidade

pacote

40 r5,56 622.40
2.000unid 2,98

6,93
__s,§_q,q0___

34.650,005.000

10.000 6,52 65.200,00

unid

unid

unid. 7.000 5,29 37.030,00

slt.ttz,al

UNID.Item

ceixáI

OUANT v. uNtÍ.

4,547 ?42,õ7

426 20

V, TOTAL

1í03.420,48

5.323.í2resma

und- 1.569,10442 3.553

und 1 .050 0.66 6S3.004

câtxa5

349

99 24.47

36.36

2.42?,53

rz.oaí,sa6 .P3c3!e-
und-7
und8

Pâpel A4 bÍaôco, com 21o X 297 mm, Íesma com 500
Íolhas 759. c.lxâ com 10 Íesmas
Produzido a partiÍ de flôrestas í 00oá plantades e
renováveis, fibras sáo tratêdes pare obteÍ ô máis êlevâdo
gíau de bÍencura.
Papel pÍoduzido com 1009â dê Íibrâs dê eucâlipto,

Papel cêlâfone oÍiginal incolor é uma peliclla de celulose
regenêíade, trânsparente, hômogênea. não porosa,
resistente, etóxice e biodêgradável. DimensÔes do

Papet fôtogíârico A4 parâ impÍessora jato dê tintâ,

Papel madeira, oãcole com 100 folhas
?a
Pe I Cartolinâ Laminada 48x60Cm

teenus resastttícle
teb cán mrês coma tol200 ash4 k0 matã hon MPa

êdm nd 2o x0 m0 48P cíe m

1og fo ath sm a czlxa mCA 50atu

sede, Côr6s vâíiedas.

roduto: 85 x 100cm
diversâs

0 33
660 2.79

7081 21

1 Âo560

117 15
I1 41

1 I 75 6
1.036 00

355

undI
10

1.512.4238.78391'.|

und

pacote

@va 56 39.83 2.230,48

35"298,2026.6013

12

1.327

1.170,01 1.13
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da lâvralurs do contrato

8. DAs coNDçôÉs DE PÀRTtctPAÇÂo

8.1. Não podêÉ páÍdcipãr da pres€nte licitâçâo quãlquêÍ Íirms lndividual ou socledade Íegularmenle
astabeleÇida no peís:

8.Í,1- Empresâ cuja fqlêncià haja sido decí€tada, sêín quê tênhâ gido legalmenle Íerbilltãda.
8. f ,Z lmpêdidâs de licit?í g côntraleí côrn â AdminislraÇâo Públkã.
8.1-3. Suspên6âs lêÍnpfiâíemente dê pa.liclpar de licitaçào e mpedidas de conkalaÍ com ã

apt.apps. tcu. gov. brr.

9.2. A consulta aos cãdastms seÍá Gâlizade em noma da ampresa licitsnte e tambêm dê sêu §Ócio

Íneiootário. ooÍ ÍoÍca do artrqo 12 da Lei n" 8.429, dê 1992, quê prevê, d€ntre es sânçi€s impÔ§lâs ao

res'ponsavet peta pátir= de alo de lmpíobidade admintstrativa. a pÍolbiçáo dê contraiâÍ com o Podêr Pü§lico,
inclusive por lnteÍmêdio de pêE§oâ iuíldicâ da qual selâ sÔcio mâroriÍáÍio.
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9.3. Constatâdâ a existência de sançáo, o Pregoeiro reputarâ o licitantê inabiiitado, por falta de côndiÇâo
dê pârticipeÇáo.

9,4. A documefitação íelativa à HABILITAçÃO JURiDIGA consiste em:

9.4. í. Cédula de identidede dô responsável legal:

9.4.2- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário lndividual. no rêgistró público de emprêsa mêrcantil
de Junta Comercial; devêndo, nq caso de a licitante ser a suÇursal, filial ou agência. apresentar o registro da
Juntâ onde opera com avêIbaçáo no registro da Junla ondê tem sede a matriz.

9.5.3. Provâ.dê'Íêgulâfidád€- pãíá com a F.aZe..1rda Federã|, Estâdual ê-.Mljniêipãl do domicllio ou sedê do
licitánte,. .t 

.

9.4.3. ATO CONSTITUTIVO,,ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente registrado no
ÍegistÍo público oe gmbresa'iíercantil da Junta Comercial, em $e traaando de sociedades empresârias e, no
caso de sociêdades:pgÍ.aç6és. acompanhado de documentos de elêiÉo de seus âdministradores; dêvêndo,
no caso dâ licitante àeia_sucwsal, lilial ou agência, apresentar o registro da Junh onde opeÍâ com ãveÍbaçáo
no reoistro da Junta ohde tem sede a matriz. l.

s.q,{.. ' iNscntÇÂo Do ATo coNsTlTtrnvo, no câso de socredadês simplês - exceb oooperâtivâs - no
CàrtóÍio dá Regiéfo das Pessoas Juridicãs acompanhada de prova da diretoria em êxercicio; dêvendo, nô
caço lq a licitán_teêer a, §ücursal, Íilialou agência, aprêsêntsr o regisko no CâÍtóiiô dÉ Rêg,islro dâs Pessoes
..türídicãs do. Estádo ondê àpera com averbaçáo no Cãrtório onde tem s€de? matliz. l.:,
s.+;t Em t§ê tÍatanqo àe rnicroempieendedor individual . MEI: CERÍlFlcÂD.9 DA CoNDIçÃo DE
MtCRhf MP§EENDEDOR |NDIVIDUÁq - cCMEl, cuja aceitqião ficarál coqdicionaitâ à vêÍjÍlcâçáo da
autenti;idede no sttio wvan.portaldoempieendedor.gov.br.

9í.6. DECRETO-DE AUTORIZÂÇÁO,,:.em'se tratàndo:- dé:: empresa loú sàciedadd êstrengeiÍa. .em,
iunÔgnamênto-no Pals; ' " '" i .: . ..- 

i,,

9.4.2 OS. doÇurnentcs acime deveráo eslat acompanhados de todas as alteÍaÇÕes ou da con$olidâÇâÕ

T:1*t11,'' : : -. :
9.5. A docurôêntâcào relàtiva à REGULARIDADE FISCAL E TRABALH|STA consiste em:-:-- a ',
9:5'J'Proiàdêinsçrlçáo.noCedestÍoNaêionâlde!9s§.oaJurid'ca(cNPJ)'

9.5.2. Prov3.de inscrição no câdâstao.dêco]1l!'ibuintes-estârtusl (6GÊ).ôu mun'rcípat.(iSS), conforme o caso,
íetetivo ao doínicirio ou sede do licitântê. pertliiÊ-ntô,áo sêu ramo de âtividade ê compaÍÍvel com o obieto
contrâtuâ|. ".. ' ' \.''

a) A provâ dê_Iêgulâridadê ôom á F:zenda Nacional seÍá eÍetuada Ínediante epresentação de cerlidáô' 
expedida conj-untamente pela SêcretâÍia,da Reôeita Federal do Brasil (RFB) e pelá Procuradona-
Oér"io" fazénUa Naclonà 1eGiru,1. refereh{ê elodos oB crêdítos tributàrios federais e à Divjdã Ativa
da Uniáo (DAU) úr. elas díninistrâdôs, inclúslve os crêditos tributârios relativos às contÍibuições
sociaís previshs Àas âlineás "e? "dloo parágráfo unico do aÍt. 1í da Lei n" 8,2'12, de 24 de iulho de
1991;

b) A comprováÉô dê rêgularidade parti-ébm a Fazende Estaduãl deverá ser íêitâ etrevés dê CeÍtid
Consolidada Negatiue dê Dêbitos inscritos na Dívida Ativa Estadual

c) A comprôvâçâo dê regulâridade para com a Fazendã Municipel deverá set feita âlravês de CêÍtidáo
Consolideda Negativá de Dêbltos inscÍitos na DÍvida Ativa Municipal

g-5-4. Prova dê situeÉo regulaí perante o Fundo de GaÍantia por Tempo de Sêrviço - FGTS. através de

CeÍtiÍicâdo de RegulaÍidade de Situaçáo - CRS.

9.5.S. prova de Situaçáo regular perante a Justiga do Trabalho, atrâvés da Certidáo Negátiva dê Dêbitos
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Trabâlhistãs ' CNDT, conÍoÍme Lei 12-44012011

9.5.6. As microeÍnpresâs e êmpÍesas de pequ€no porle deveráo aprêsentãÍ toda a documentaçãô exigidâ
pâÍâ eteitó de comprovação de regularidade Ílscâl e t âbalhistá, mesmo que êstâ apresêntê âlgumâ rêslriçáô.

9.5-7. Havendo alguma restriÇáo na comprovação da regularidade íscál ê tÍâbâlhistâ, sêrá assegurado ó
ptãzo de 05 (cinco) dias útels, cujo têrmo iniciâl côrÍesponderá âô momênto em quê o próponentê for
declarado o vencedor do cerlame, prôrrogávêis poí iguâl perlôdo, á critéÍio da Comi§Sáo PêÍmanentê dê
LlcitaÇâo, para a Íêgularização da documentáçáô e emissão de êvêntuais certidÕes negâtives ou positives
com eÍeito de certidâo negativã, ,

9.5.8. A náo-regularizâÇào-da documentaçào, no prazo estabelecido, implicarâ deôadência do dirêito à
contratação, sem prejqlzo das sançôss previstâs no ert. 81, dá Lei no 8.666193, sendo facuilado a convocaÉo
dos licitantês remanescsntes, na ordem de classificâçáo. paíá e essinâtura do cohtÍato. ctu a revogação dâ
licitaÇão, ou lote. conformê o caso.

9.6 cumpnmento d dê exêcuçáo. a quelidadê ê a segurançâ do objêto.da contrâlaçâo
deste UALIFICA çÂo cA dà êtnplÊ§â'proponêhtê déverá §êr côlnprovada mediantÊ

.. Atêstado 'de
a,(a) I

câpac
icitentb

idade técnice emitido poí pessoa iuÍídica dê rdiíêito público ou pívado, que
foÍnece ou fornêceu produtos de nâturêza e espécie coodÍzentes com o obietofove que

Termô ddestê e Reforêncià
'. l

.à). .Em haverÉo dúüda acerca dá veracidade do docum_ento. o Prego€iÍo ê Eqúipe de:Apoio, podeÍâo
piôrnover.a,iligeriôia juhto â emitentê, á.f1m.d9. comprov,ar a vêrticidade do ôtesFdo de Capaçidade Íéenica.

' L Constalâda â verecidadB, será confirmada a habilitaçâo dê licrtânte:
'11.. I Constatàdâ. á nâo veracidade. a,licitante. seÍá inábiliteda, isendo o fato encaminhado.ê

:,.: ', '-. 
1. Procuradoria Geral do Municlbio pãra que seja aberto processó administíâtivo, §ôompíJvadob

'-: . ' ; .dàb, aplicâdâs as sançÕes administralivas cábiveis, conÍorme â legislaçêo vigênte .

9:7. . Vlsando o cumgrimento do píazo de exêcuçáo, e quelidade ê a segurançs do objeto da contrataçào
em sua.tôtâtidâdê, a ôulllrtcaçÃo EcONÔmlcÂ-FlNÂNcElRA da licitante deverá ser comirrovada
mediante:,i ' .' : .,
9.7,1 . Batânço PatÍimonial ê dêmonstraÇÕes ccntábeis do último êxerciciô social, já êxiglveis e

apresentados ha forma.da lei, devidamenle rêgi§trado'ha Junta Comercial de origem qué comprôvem â boâ

situaÇáo Íinancêirâ da erlpresa, vêdada a suâ substituiçêo por balancetes ou balãnços p,Íovisórios, podêtdo
ser atualizados por Indtces ôficiÊis quando êocerrados há msis de 03 (tÍês) me§es dâ dâtá dê aprê3entâçáo
da proposta, dévidameo(ê e§sinâdôs poÍ conlâbllista registrado no CRC;

9.7.!.'1, O Mrcroempreendedor lndividuel-lúEl que no àno-câlêndádo anterior nào tenha auferido
receitâ bruts ds stê R$ 8:l.000.00.(oitenla e.um mil Íeais), êstá dlÉpensâdo da apre§entação do 8alanço
Patrimonial e demonstracÕes contábêis do. último'e).erôício sociál nâ forme do item anterior, conÍorme
art '1,'179 §2odo Côdigobivil eanigo 18-A, § lo da Lei Complementar n" 123/2006, entretanto deveÍá
apresentar a DASNSIMEI (D8cláÍqçáo Anual do §imples Naoional - Microempreendedor lndividual);

Õ prazo
TECNI

9.7.1.2. no caso dé empresa con§tituídá.Ílo êxercÍcio social vigenlÉ, âdmite-sê a apre§entaÇâo

balanço patrimonial ê demonstíaçôes contábeis ÍeÍeÍerttes ao pêriôdo de existência dâ sociêdade:

.9.r.9
comp

de

9.7.1-3 As êmpresas optantes pelo regime de tributaçáo sobre o lucÍo reâUpresumido, atrãvés
ativa no 1.594 de 01 de
do Bãlãnço PatÍimonial

escrituraçáô digitâl SPED (ECO), conÍorme disptu ó art. 3o dâ lnstruçáo Norm
dezembro de 2015, da Rêceita Federal do Bresil. Íice êxigida â âpÍesenlaçâo
do ültimô exercicio social, até o ültimo dia útil dô mês de mâiô do corrente anoi

9.7.1.4. As ôociedades por ações d€vêÍáô âpÍesêntAr as demonstraçÔes contábeis public€da na

lmprênsá OÍlciê|, de acordo com a legislação peÍtinente.
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9.7.2. CompÍovâçêo do Capltal Social igual ou superior a 10Yo (dez por cento) do valor estimado para
confetaçào, devendo a comprovaÇão ser feita através do Balenço Patrimonaal do último exeícicio encerrado
ou ContÍato Social e/ou Aditivos.

9.7.3. Certidáo Negativa de Íalência, de côncÍ)rdatà. de ÍecupeÍáÉô iudiciâl ou êxtrejudicial (Lei no 11,10í,
de 9,?.2005), expedida pelo distribuidór dã §êde da emprêsâ, datado do§ üllimos 30 (trinta) diâ§, ou que e§te.la
dentro do prazo de validâdê exprêsso na própria Cêítidào.

9.7.3.1. Na ausência dí ÇeÍtidáo Nêgâtiva, a licitântê en RecupeÍação Judicial devêrá comprovar a
sua viabilidâde econômicâ, riêdiântê documento (cenidâo ou assemelhãdo) emitido pela instância
judicial competente: ou concessão judiciâl da recuperaçáo, nos termo6 do artigo 58 da Lei 14.112t2020',
ou homologaçáo. do plaho de recupeÍaÉo extrajudiôial, no caso da licitante se encontÍar em
rêcuperaçáo extÍajudíCal. nos termos do enigo 164. § 5o dà lei 14.11212020. , .

s,8, DECLARAÇÂO QUE sE ENQUADRA EM rE OU EPP - Que ôumprê os r8quisitos estabêrecidos no
artigo 3" da Lei Complerientar no 123. de 200ô. estando apta a usufruiÍ do tratámeÍtto favorecido estabêlecido

9.9:. DECLARÂçÃO QUE INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS para sua habititaÉo no §êrtáme. cienre dá
olrigetgÍiedeire d€ dêclerâÍ ocorÍências posteriores, conforme anêxo do Edital.

9-10. ,,.n9614p1ÇÃO que não êmpÍegâ menor dê 18 anos.em tÍabalho,notumo, perigoio ou insalubre e
Õào emÉtegâ menôr de 16 anos, salúo'menor, e paÍtir de 14 ánós, na êondiçáo dê.aprendii, nos termos do
â,1lgo 7:. I{Tll! dã Constituiçáo coriÍorífle anexo do Edital . . a 

' ' ,., __ 
..,

e.tt- . OECURAçÃO EXPRESSA DE INTEGRAL CoNGORDANC|A com 06 termo§ destê Êdrtat e seus
gnçxcs, co.nforme údqeroionp-1a1re Íio Anàxo dààté úill . - ,

!.]?; 'oq o-ocymêítoà dô habilitaçâo dêvêfão ser âprcsêntados da segulnte forme:
'r.' .. ' :.. .i -
§i12.1- Q!fig6lev1amentê,.da mesma sede, ou sêJâ, sê dá mâtÍiz, todos da matÍiz, sê-dô alguma Íilial,,tcjdos
da..mesma tiiial, com excêçào dos documentôs que sãô válidos tanto para àatriz cômo pafti todas âs fihars.
o contÍato àeÍâ'celebrado com a sede quê aprêsentou a documentaçào.

S.,12.2 ôeniÍo Oo pÍazo de validade. Na hipôtese dê ô docÍimento nào constar expressamêntà o prazo de
validede, estê'dêverâ seí acompanhado de declaraçáo ou regulemêntâgâo do óIgáo eúissgr que disponha
sobre sua valüade, Ne âusênôia dê tal declaragâo ou rggulamentaçâo. ô documento seÍá.consideÍado válido
pelo prazo de 60 (ses6eáte) diâs, contaoos a pàntf dá'data de suã êmlssão, quando se úatar de documentos
reíerEnles à hâbilÍtsçáô íiscel ê êconômlco-Íinanceira.

9.12-3. Salvo os docúmentos.cujã veriÍicâçáo da.autenticidade possa ser íeita mêdiante consultá direta em
sttios oÍicjais na lnternet, os-docúmenloe dê habilitação ênvíados através do sistema eletrônico. deveÍâó set
enviâdos.à sede da Comissáo de Llcitaçâo' juntamente com a Proposla'de Preços FinaÍ Negociada (Propostá
Aiustade) ao novo valor oÍertâdo, no prazo de atê03 (três) diâs, conládo â lartif do 1o dia útil subsequente â
solicitaçáo do Pregoeirq:' '

9.12.4, O documento obtidô ãtÍavês dô sltios oficials,'que eslÊia condicionedo à âceitaÉo via internet. teÍá
sua autentioidade veriÍicada pela Prêgoeifo. :

9,12.5, Para a habilitâção juÍidica, o licitante deveÍá, nos docuÍnêntos exigidos no
demonskar a compâtibilidade dos s€us objelivôs sôciãis com o ôbjêtô dâ licitaÇáo.

instrumento convôcâtóri

9.12.6. Caso o dôcuínento apresenlado seja expêdidô poí instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisâdo no diâ da abertura da sessáo públace, e licitante deveíá. sob pena de ser inâbilitadâ.
apresentar o rêferido documento constando o l€mo finaí de seu pêrlodo de validade coincidindo com o
p€riodo dâ paÍállsâÇào e devêrá, quando do têrmino da paÍalisaÉo, sob pena de ser inâbilitâda
supeÍvênientêmêntê. ênvia, o documento à Comi§§âo na§ condiçÕes de ãutenticáÇáo, paÍa que seia
apensado ao processo de licitaÉo.
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9.12.7. Os documentos rêÍérêntes á ÍêgulâÍidede íiscal dêverâo apÍêsentâr igualdadê de CNPJ. Íessâlvando-
sê âquele que o próprio óÍgâo €missor declara expressamentê no referido documento que ela ê vátido para
todos os estabelecimentos - 6ede e filiais - da licitante.

9.12.8. Os documeltos de habllitaÇão em original ou por qualquer processo d€ cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da admíníst€ção ou publicâçáo êm órgâo da imprensa oÍicial.

9.12.9, Caso haia documento redigido êm idioma estrangeiro, o mesÍllo sôÍtlântê será cônsideÍàdô se
acompânhado da versAo êm português. Íirmada por haduloÍ juramentado.

Í0. cRrrÉmos oE AcElrAçÂo DAS pRoPosrAs

'10-1. A PÍopostâ de:Prêços, soD oena de de€crassrfcacão, dêverá ser enviada exclusivamente por meio
do sistema dletíônigo, "SÊtl A ItENÍFlcÂCÃo Do FoRNEcEDoR (vedada, inclusive, a inclusáo de
endéreço, telêÍone,e Outrâs informaçÕes que possam de qualquermodo identiÍiôar o licitente); çãracterizando
o procÍutô prpposto- nd'cãmpo discriminado, contemplando tsdos os itens, em coÍiüormidfue com.o Temo de
Referêncja - Anexo I do Edilal, a quel conteÍá:

tO.li. a ,rloO"tiOade e:ô número da licitação: ,

10. !.2.. Endêieçâúênto Eo Pregoêiro da Píêfeituía l\íunicipal de Tauá-CE; i '' , .. :

,tÔ.t.a. PFlq Ce vâlidade.da Píôpô§te dê Preços não infeÍior a 60 {sessenta) dias;
10.1.4. Os itêns cotados, nôs quantitâlivos licitados, segundo a.unidade de inedida con§ignada no edital;
10.1.5. qs ualores unitários ê lotâis dê'cada item cotado, bem oomo o vâlor global dã PÍgposta de PreÇos,

todos em moeda Çoneáte nacional: :

j10.1,6. Dêilaraçáo de licitante que, nos vâloÍes apresentadós acima, estâo inclusos todos os tributos..
dncaigos trabàtÉisbs, previdêhciáíios, fiscais e cômerciàis. táxes. fÍetes, seguros, deslocamentos de pessoal,'
custoi e demais des[iesas que possam inóidir sobÍe o obreto licitâdo, inclusivê a mergem de lucro;
10.1.7, Doclaraçâo de que o proponente cumpÍÊj plenamênte os requisifos de habilitaçâo e que]sua Proposta
dê PÍêç.os está em conÍormldade com as exigências do instÍumento convocatÔrio {edital),.',i
1O2. '.O.encámlnhamentô dê Proposta de Praços pressupÕe o pleno ébnhecimenlo e.âlehdimento âs
exigências.de habilitaçãô prêvistas neste Edrtel. O licitante será responsável por lodas as ü-ansaçóes que

Íorem eÍetuadas em seu nome no sistema êletíônico, assumindo como íirmes e verdadeiras suâ PÍoposta de
PÍeggE e latces. ' I '

1O3. Os preços cônstantes da Proposta de Preços do licitantê deveíão conler âpenas duas casas deomais
após e vírgulâ. cabendo ao llcitante pfoc€der ao anedondamento ou alêspÍezal os núfiêíos ãpÔs as duas
casâs decrmâis dôs centavo5.

10.3.1. Os pieços.prôpostô§ devêráo.êstaí de acordo com Õ quantitativo do bêm cotado:' 10.3.2. Nod prâçoÀ iá dêvêÍáo. €stá{ iÀcluÍdâs as remuneÍaçõqs,..os encargos sociais, tributáÍios,
'aálalhistas, previdênêiiáÍioà, fiscaiE ê bomerciais, taxas, íretes,. si{uÍos, deslocamenlos dê pessoal.

cuslos e demais despesaí qudpos§âm,.incidií sobÍe a contrât8Éo, inolusive a Ííargem de lucro, náo

cabendo nenhum outrô ônus ôüE irâo o valor estipulàAo na rêfêrid6 PloPosta de PÍeços;
10.8 3. Os prêços piopostos sêÍáo de exilusiva iesponsabilidade do licitante, nâo lhe âssistindo o
direito de plêitaar qualquer alteraçáo dos mêsmos, aob alegeçâo dê êÍlo, omissào ou qualqueÍ outto
aÍgumento náo previsto em.lei.
1õ.s.a. Ocorróndo discreóância'êntÍe o pÍeçb u'rritáÍio e totã|, pÍêvâlecêrá âquele lenÇado no sistema
e utilizado para ctassiÍicação das Propostas dê PÍ€ços, devendô ô PÍegoeiro proceder às coÍÍeçÔês
necessárias.
10.3.5. Náo seráô adludicadas ProÉostas dê Prêçog êôm vâlores superiores à Ínêdla dos preços

uíitátios e totais estimados parà e contÍáteção, ôs quais sê eÍlcontram deÍinidos no Termo de

RefeÍência.
10.3.6. Na análise das Proposlas de Preçôs o Pregoeiro observaÍá o MENOR PREÇO UNITÀR|O POR

LOTE, êxpresso em reais

1't- DÂs cLÁusuLAs DA ATA oE REGIsÍRo DE PREços

1 1.1. Considerar a minutê dã Ala de Regi§tro de Preços apresêntada, a seguir:
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ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS NO

Pregáo Eletrônico n'
Processo n"

O municlpio dê Tauá, alravês dâ Secretariâ de com sede na Av./Ruâ .. --........ ........,....,
no..,., bairm na cidade dê .......,,....., €stadó do neste ato reprêsentado(a) pêlo(e)
Ordenado(a) de Despesâs o §Í.(â), .,......,,.,... conforme deliberaçáo dã Ata do Pregáo EletÍÔnico
no do respectivo resultado homologado. do Processo no 

-, 

guê vâi assinada

cLÁusuLA PRIMEIRA - oo FUNDAMENTo LEGAL:-
oprêsentâ iílstÍumento fu ndamenta-se-
a) No Píegão Elàtrônico no

b) F.ederal
Féoeral'

Na Lei n," 8.ô66/'1SS3. e suas altêraçÕes.
c) r-." Nà Lei no í0-520/200:' '"
É)" . Ná Léi Com ehtar n" 123/2006

pelo OrdenedoÍ de Despesas.da Secretaria de Educaçáo, gesto(a) do Rêgistro de PíeçÕ§, ê pelos dêmais
órgãôs peíticipântes, pelos,representantes legãis dos delêntôres do registro de preços, todos quallÍicados e
releôiônâdos ao Íinal, a güal'selá'regida pelas clàtrsule§ e condiçÕes seguintês:

;, CL

e) . Na Lêi ehlàt nr 14712014

ÂUSULÀ SEGUNOA. DO OBJEIQ.

cúusuLA QUARTA- DA ÊÊRÊNclÀ DÂ ATA DE REctsrRo DE PREços

Cabeíá à Secretârê de Saúde.o gêrenclamêntô dêsle instrumento"no seU àspecto operacioÍlalê na§ questÔês

legais.

CLÁUSULA AUINÍA . DA UTILIZÂçÃO OA ATA DE'RÉGISTRO DE PREçOS

Em decorrência da publicáçãô dêstr Ah-o participantê iro.SRP poderá Íirmar contrâlos com os fornecedores
com preços registrâdos, devendo comunicar ao ó19ão ges.lór, â Íêcusâ do detêntor de rêgistlo de pÍeços em
Íomec€Í os bens no prazo estabelecldo pelos {r$àôs participeltes.

Subcláusula PÍimeirâ - O Íornecedor têrá o pÍazô dê 5 (ciaco) dias úteis, contados a partir da convôcaçáo.
pará a assinatuÍa do contrato. E§te pÍazo podeíá ser prorrogado uma vez Por igual p€ríodo, dêsdê quê

solicitedo duranle o 3eu transcurso e. âindâ âssim, se devidamentê iustificado e aceito.

Subcláusula Segundâ- Na assinâturâ do conlrâto seÍá exigida a compÍovação das condiçôes de habilitaÇâo

exigidas no editá|, as quajs deveráo seÍ mântidas pela contratadâ durante todo o pêÍfodo da contrataÇào.

CLÂUSULA SEXTÀ. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABTLIDADES
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al alêndeí os pedidos eíetuados pelo(s) órgão{s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bem como
equeles decorentes de Íemanejamento de quanülativos regislrados nêstâ Atâ, durantê a sua
vigência.

b) foÍnêcêr os bens ofertados, por preço unitário reEistÍado, nas quântidadês indicàda$ pelô
partiopantê do Sistema de Registrô de Píeços.

c) rêsponder no pÍazo de ate 5 (cinc,o) diâs a côflsultas dô órgáo gêstoÍ do Registro de Preços sobÍô
á prêtensâode ôrgâolentidade não pârticipântê (cáronã).

d) Cumprir,, (úándo;for o caso. as condiçÕês dê garantia do ôb.ielo. 'iêspônsâbilizândo-se pelo
pêrlodo.' óferêcido em sua proposta comercial. obseÍvândo p' pÍazo ninimÕ exigido pela
nomlnistraçáo,

Subclá.gsulà Sêoündâ': Caberá a contralada providenciar a substtuiçáo de quâlqúer pÍofissionel eÍlvohlido nâ
execuÉo do obiêtorontratual, cuja conduta seja considerada indeseiável pelâ íiscâlirsçáo de côntralantê..,.,,

clÁusuul sÊrtuA. Dos pREÇos REctsrRÂDos

' .Os pÍgçts rêglstrados sâo os preços unitários ofeÍlados nas propostas dag sagnãtáÍiâs dêsta Âta, os quaas

./ estâorelacionados no Mepa dê PÍegog.dos ltêns. anexo a este jnstíumentó e servirão de basê pãra Írrluras
qquisiçôes,"observádas as conoiçÕeq'dê mercado. i , :. .

CúUSULI Ormvl -: DA REvtSÃO DôS pREÇoS REGTSTRADOS , ' . ,

,ôs preçós ielistrados só iodêÍáô sêr Íêvistos no-§ câso§. ptevislos no art. 65, da Leí 8.666193.

ctÁusuul NoHÂ - Do CANCELAMENTo Do REGISTRo DE PREços

Os preços ÍBgistÍados na presente Ata, poderáo ser cancelâdos de plêno diÍ€ito. nas seguintes srtuâçóes: '

L UtilizEção dos quantitativos regrstÍados:

I ll, Ténnino do prazo de vigência de âtre: ] ,

lll. Cencelamento do registro de preços;

lV. Reüogaçso pbr inleresse público;
V. Nulidâde da licitãção (vÍcio insanável):

cLÁusur-r oÉcrÍuA - DÂs'coNDtçÔrs P.eln a aogtstçÃo . "

As áquisiçÕes dos be.ns que podêrào edvar desta Âh de Registro de Prêços serão ,orÍlalizadâs pôÍ mêio de

instrumerilo contratual.a ser cêlebrâdo.ênrê o ÓÍgáo paíicipahteJintêíessaíos e ô fomec€dor.

Sube!ágsu-la_ElEellA - Câsô o_Íomecedor clessificàdô €m píimeiro luga('náo cumpG, o prazo estabelêcido
pátoi Oigaos peÍtbipantês, ou se Íe_clJsê a eletuar ô ÍoÍnecimênlo, terâ o seu registro de preço cancelado,

sem prefúizo das oemais sán|Ões previstâs em iei e no instrumento @ntrêtual,
iuOciauiuta Sequnda - trtestã caso, o ótEáo particpafltê comunicâíá ao óigãô gestor, competindo a est€
;ônvocar sucessiranerite por ordem de clássificaçâó, os demais fomecedorei.

cLÁusuLA DÉctMA PRIMEIRA - DA ENIFEGaE DqBEcEBIMENTo

Subclâusula PÍimeira -Quântô à entregai
a) O objeto contrâtuâl dÉveÍâ ser eôkegue em conformidade com â3 especificações, prazos e locais

estabelecidos nô de 05 {cinco) dias úteis, a partir dÕ rêcêbimento da Nota de Empênho e/ou
Ordem dê Foínecimento ou ln§trumento hábil.

b) Os atrâsos ôcasionados por motivo de fôrçâ meior ôu caso Íortuito, desde que justificados atê 24
(vinte e quâtÍo) hoÍas, antes do téÍmino do pÍàzo dê entrôga, e aceitos pela cofltratante, náo

sêíáo c,onsiderados como inadimpl€mêntô contretual,

Prefeitura Municipal de Pdrrrrrll!

Os signatârios desta Ale de Rêgistrô d€ Preçós essumem ãs seguintes obrigaÇÕes e íesponsabiladades:

§ubcláusula Primeira - O dêtentor do Íegistro de preÇos, durante o prazo de validade desta Ata, fica obÍigadô
â:

Subcláusulg Sêgünda - Quanto ao recebimento:
a) PFOVaSói|AMENTE. mediante recibo, para eíeito de poslerior veriÍlcação dâ conÍormidade do

objelo cüm as especiíicaçôes, devendo ser Íeito por pessoa credenciâda p€la conlÍatante'
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O MuôicÍpio dê TaUá reserva-§ê so direilo de procedet à ânálisê pelô corpo técnico dâ Secr€teriâ Requisitante.
Câso íiquÉm cônstrladas'irr.egularidades em releçâo so obieto ou estê não sê ênquâdÍaÍ nas exigênciâs
mÍnimas. resultará ne'nãó âceitáçáo do obj6to.

Constatando que p objetó iecebido náo atendê âs especiíicâçõês estipuladas-nesta eoltat, ou âinda que náo
atêndê a linalidade. (ue dele naluralmente se espêra, o órgáo rêsponsávd pêlô mcebimênto. expêdiÍá
oficio à emprêsâ vencêdora, comuoicândo ê juÊtiflcando as razÕes da recusa e ainda nouficando€ para que
sane as.irÍegulaÍidádês dentro do menor pÍazo possivel.

Decorrido o prâzo êstipulâdo nâ notificâçáo sem que tenha havido a soluçáo do problema em relaçáo às
inegularidades apontades, a sêcíêtaíia solicilante darâ ciênêia a Procuradorla Fiscal, a ffm de que se procBda

. â abêrtura de processo administr6livo em face da empÍesâ, de acordo com as normas contrdas na Lei
' 8.666/93 e alteraçóes; pâra aplicâçáo das penalidades cabÍveis

cúusuun oÉctnA SEGUNDA - Do pAGAMENTo

O pa§a6ento advindo do ebjeto da Ata.dé'Regiikô de Prêços.seÍá proveniente dos recuêos do(s) órgâo(sf'
participântê(s) e serâ'eÍetüado ate.30 (tdnta) diâs'côntedoé.da.data da apresêntação da nota Íiscal/Íah.ria'
devldâmente atêslada pelô gestor da contrataçáo.

Subcláuaula PímêiÍâ -Ahota íiscal/fatuÍa quê.ápregênte lncorreçôes será d€vôlvide à contratade para âs

Prefeitura Munícipel dÊ Tefâ
'! 6,1,'',grtr

í

b) DEFINITIVAMENTE, sêndo expedido TeÍmo dê Recebim€nto Definitivo, apôs verificêção da
qualidade e da quantidâde do obieto, certificando-se de que todas as condiçÕ€s estabelêcidas foÍâm
atendidas e, consequente âôêitaÉo das notas fiscais pelo gestor da contratação. devendo hãver
reieiÇâo no caso d€ desconfrcrmidade-

Os Íepresentantes do Ôrgào Gerenciadôr especiâlmênte dêsignados corno Fiscais do Conlrato, que deverâo
ser nomeados pelo Sêcretârio da Pasta, seÍão os responsáveis pelo acompenhamênto e fiscâlizâçáô da
execuÇáo da Ata dê Registrô d€ Preços.

dê

r(o

mo
rco

§ubclàusule Querta - Os pagamentos ênconlram:se ainda condicionados à epresêntâção dos seguintes
comprovantes

a) Pmvâ de. regulafidade qom a:Fazenda Neôional será eÍotuada mediaote apresentaçâo de

"certidáo 
expedidâ 'conjúntã-mênle pela SecÍêlâÍia da RÊceita Federal do Brasil (RFB) e pêlô

. Procuràdorie-Gêral dâ FázeÍda Nacional (PGFN), Íefêrêntê s todos os crêditos tnbutários federàis
e â Divida Ativa dà UnEo (DAU) por elas administrados, inclusive os cÍÉdÍtos tÍibutários Íelatrvos às
contÍibulÉes sociais previstâs nas allneas'a'â "d do parágrâfo único do art. 11 dâ Lei n" 8.212,
de 24 delulho'de 199i.
b) ComprôvâÉo de Íêgularidade perâ coJl! a Fazenda Esladual deYerá ser feita atÍavês de
Certidâo Consolidada Nêgative de Dêbitog insêritos na Dividâ Alivâ Estadual.
c) Comprovação de reguleÍidede pâra com a Fazenda Muniôipal deveíá seí Íeita alravés de
Cértidâo Consolidade Nêgâtiva dê Oêbitos inscritôs na DÍvidâ Ativâ Municipal.
d) Prova dê situaçáo regulàr pêrânte o Fundo de Garantia poÍ Têmpo de Seíviço - FGTS. alravês
dê Ceíificado de RegulaÍidâdê dê SituaÇâo - CRS; e
ê) Prova de situaÉo regular peÍante a Justiçâ do Trâbâlho, afavés da Certidão Negativa de
Débilos Trabalhistâs - CNDT. coníorme Lei 12.4402011.

Subcláusu'a Ouinta -Toda a documenlaÇêo êxigida deverá ser aprÉsentâda em original ôu por qualquer
processo de ÍêprogrâÍia, obÍigâtoriamente autenticáda em cartôno, Caso esta documentaÉo teítha sido
emitida pela lnternet, só seÍá aceita apÔs â conÍrmação de sua âutênticidãde.
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ct-Áusuua oÉctmÂ TERcEIRA - DAS sANçoEs ADMtNtsrRATtvÂs

A Detenlora do Registro de Preços Íicará sujeitã às seguintês penelidâdes. em câso de inêrêcuçào lotal ou
parcial do contrato, erro dê execuçào, execuçào impêríeitâ, mora de execuçâo, inâdimplemênto cóntraluãl ou
Íião verãÕidade das inÍormaçóes preslâdâs, gârantida â prêviâ defêse:

Subcláusule Ouinta - A Iicitantê âdjudicâlária que se recusar, iniu§tiÍicadamente. em firmaÍ o Contrâto dentío
á encaminhada, estará sureitá â multâ de
das demais penalidades câblveis, por

cãractêÍizar descumprimento total da obrigaçáo assumida.

Subcláusula Sexta - As sanÇôes prêvistas na subclàusula quinla gupra não se aplicam ás dêmais licitántes

Prêíêitura Municipal de

l. Advêrtêncra, sanÉo dê que kata o inciso I do ârt. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser áplicada no§
sêguintês câsos:

â) descumprimento.qas obÍigâçóes e re§ponsâbilldade§ as§un'lidâs flâ licitáÉô:
b) orltÍas ocoÍÍênqiâs quê possem aôaríetâr trânstornos êo dêsenvolvimeôto dâs atividadês do(a)

CoNTRATANIE-,,lesde que náo calba a aplicãçào dê sânçáo mâis grâvê.

ll. Multas, quelpoOerão ser íêcôlhidas em quâlquer âgênciâ integra.ntÉ..da R;de Arrecadadora de
Receitâs Municipâià, por mêio dê Documento de Anecadação Municipal- DâM, â.ÉeÍ prêenchidô de âÇordo
com instruçÕes fornecidaípelo(a) Contrâtante: ' ". I ' .
a) de1,0% (um pofcênto) sobÍe o valoÍ total do conlrato. por dia dê atraso na enúege dos prod0tos ou
indi§únibilidâde.dôsmesmos'limitadaa10%(dezporcento)dome§movaloí:
b) dê2,0% idois por cenlô) soblê'o rrabr tota!'do contrãto; por infrãÇâó''a güirlquer cláúsula ou crndiÇão
oontÍatual. não especilicada nas demais alíneas deste inciso. aplicada em dobro na reincidência;
c)_ de5,0% (cinco porcento) do vãlor total do eontÍaló, pela Íecusa em substituir'gualquer.produto rejeitado,

.. caraclerizando-sê a rêcusa, caso a substituiçâo náo se efetive nos 05 (cincd.) dia§quê s€' sêguirem â datô da
comunhaÉo ÍoÍmal da re,eiçâo:

lll.'SuspénsâotêmpoÍánadeparticrpaçáoemÍcitaçáoeimpedimentodê.contratarcomoMuniclpiode
Teuá, por pia2o tiâo süperior a 05 (cinoo) anos;
. tü'. .becraraçao áe lnidoneidade lara lÍcltar ou Gontratar com a AdminÍstragâo Públlca, enquanb
perduraierf os mohips determinantes. da. püniÇãô"ôu até'lque'seja proúoüda',a réabíiihçâo perantela
Eutoridade quê áplicoü a penalldade. depois do ressaÍcimento â AdmínistÍâÉo pelos prejulzos íesultanEs e

Pep,ois de decorndo o prazb da sanção aDlicada com beise no inciso anterioi.

§úbcláusulá Primeira - No:processo de aplic€çâo:de penalidãdes ê assegur-ado o direito ao coÍ raditótio e.á
ampla defosa, gaíantida nàs prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançóes prevrstas nos lóci§os l, ll ê lll dá
Cláu$ila dêcima Erceira àupm e 05 (cinco) diâs corridos pâra â sançâo Í,revista no inciso lV cla mesria
cláusuia. 

,

squctajluh§egunOa -O valor da multa aplicada deverá seÍ recolhido ao fesouro Munícipál nô prazo de 05
(cinco) diâs a conter dâ notiílceção ou dêcisâo do Íêcurso. Se o valor,dà multarnáo foi pago, ou deposilado,
será automaticamente descôntado dô págemênlo a qlre a Contratada fizeÍ jus, Em caso.de inexisténcia ou
insuÍiciência de. brédno da Contíatadã, ô valôr dàúido será cobÍâdo edministlâtivâmênte ou inscrito como
Divida Ativa do Municipio 'e. cobrado 'mediante proce§so de exêc!Ção '- ÍiscáI, 'côm os êncargos
côrÍÊspondentês.

SubcláuBule Teíceifa- As sansáes previgtas nos incisos lll e lV da Cláu6ule décima terceira. poderáo seÍ
aplicadâs às empresas quê,-àm razâo do contráto objeto destâ licitação:i- , ..

e) praticarerir atos lllêito3, visandolru§tÍár os pbieüvos da licitaçáo:
u; àemonstrarêm não possuii idoneidade para bontratar ôom a AdministrâÇão Públ,ca. em viüude de
atos ilÍcilos pÍaticadosl
c) sofrerem condenaçáo deÍinitivei'por prâticerem,. Por meios dolosos, Írâude fiscel nô Íecolhimento de
quaisquer tributos.

Subcláusula Quarta - As sanÇôês previstas nbs lnclôos l, lll e M da cláü3ula décimâ têrc6ira podeÍão ser
aplicadas ilntamente com a dô inciso ll dô mesmo item, Íâcultâdâ â dêfesa prévra do interessãdo no

respectivo processo, nÇ prãzo de 05 (cinôô) diãs úteis.

do prdzo dê 05 (cinco) dias útêis e côntar dâ notmcaçáo quê lhe sêr
5,0% (ôincô por cênto) do vâlor total adjudicado. sem preiuízo
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que, âpesàr dê nâo vencEdoras. venharn a ser convocadas pãrã Õ6hbíârêm o Ter$o dâ Côntreto. de acotdo
caín este êdltal, G no prazo de 48 {qusrentâ ê oito) horas comunica.aÍn scu dasiniBrBssÕ.

CúUSULA DÉCIMÂ OUARTA. BO FORO

FicE Éleilo o íoío do municÍpb de Tãuá, do Estãdo do C€âÉ, peae conhec€r das qu€51Ô€s relacionadas com
a pressnte Ata que nâo possam sêÍ rêsolvidas palos meios administ ativos,
Assinam estr Ala, os signãlárlos Íelacbnados e quâliíicados a âegulÍ, os quai6 firmam o 69Ínpromisso de zêlâr
pelo fiel cumprimento dâs suqs cláúsules e cond()óês

Teuá-cE., 

-de 
.-''' i dê20-.

-l: 
, '*.'

-, i" ,Â'
SIGNATÁRIOS: ..,i . .-', '

Nomã do 'l'itulãr

TAUA
HU (lflo !Ê , r$r

\*/

úilrc Á
DOS

é pâÍte
TA ô §)

+EIR N..;...

EDOÊ 'cNPi.rv'

RIIIINÂ Ão

VALOR G

E(OlA
ABAIXO

RA^

A SeÇrelaria de 

-.

inscíita no CNPJ sob o n.o 

-, 

ne§te atô r?pÍàsêntãdâ
pêlo Ordênedo(a) ds Daspesãs, S(a), , doíavante dênominado dÉ CONTRATANTÊ

No- . bâino, com endêÍrço na Rua ........ ...

.........,,. in3cÍit no CNPJ too o n;, E§lado dô .,.

repÍesenbdâ por, .., CPF n'............. ao fim assinado, dorâvantÊ denomlnãda dê

CôVfnnteOl, em conformidade com o quê preceitus a Lei Federal n" 8.6Sô/93, de 2l dê iunho de '1993 e

suas alteraÉês posleriores, â LêiFêdêrâl no 10.520102. dê 17 de julhod€ 2002. §uiêitandGse o§ contratânles
â5 suas normas e às ciáusutrs e eond§ôús a §e§ulr aru§iadãÉ.

CaÍgo CPF

CeÍgó CPF
R

Nomê do
§énlánlê

. "ul[D.,". QUIÍ,ÍÍ,
VR,

TOTALÍÍEil
1
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cúusul-^ pRtilErRA - DA FUNDÂtuEMrÂÇÀo

1..l- O prêEênta contrãto tem como fundar.lênto o €dltâl do PÍ69âo EbtÍônico n' ê seus
anaxos, os precellos do dir€ito públlco, ê a Lei Fodêíal n" 8.666,/1993, com suas alteraçôe3. e. e1nda, outrê§
lek êspêcials necessáries âo cumF manlo do seu ob.j€to.

cúusuLA SEGUi|DA - DA vtilculAçÀo Ao EDIÍAL E A PRoFo§ÍA

2.1. O cumprimento deste i{áatreto eslâ vinculado aos lermos do edital do Pr6gâo Elelrônim n!
CONTRAÍADA. os quals consütuettr peÍtê destê

inStrumento,

clÁusutl
reço para futura à

ss neces§dadgs dâ Sê€retsÍis ds Ssrlde. Junto ao F

FORilÂ DE FOR}{ÉCITEilTO

3.1

ô
d

A§TA
${

LÀ,

g do a

ú outrÍrA - oo

ci'ú ntraçâo da

VÀLOR

reaiustdÔs uüliÍendo a variaçào
contÍâto.

RêgistÍo dê
(rinl.a)

'i,. i, i

.P-roçsEãdê prorenhrnb dos
cOít,(Íóc de d.b d. 'spÍese ígcur$os do(s)

ntaçâo da nota

fiscâYfâture a

e â Diyida Ativa da Uniào (DAU) por elas sdministrsdos, lflclusivo o§ cíáditos hibutáÍio§ relativo8 âs

contriburçóê6 sociâis prôvisbs nas allneas "a' a "d' do paÍâgrafo Úntco dÔ à,t 11 dâ Lêí n" 8 212,

dê 24 de Julho do 1991.
b) co'mproração de regülarid6de pâr,r com a Faze.da Estedu§l dêvêíâ ser leila akavês da
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Certidão Consolidada Negâtiva de Dêbitos insôritos na DÍvide Ativa Estadual,
c) CompÍovâçáo de íêgulâridade paÍa com a Fazenda Municipal deverá ser feita atrâvês de
Certidão Consólidada Negativa de Dêbitos inscritos na Dlvida Ativa Municipal.
d) PÍovâ de situâÇâo Íegular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, ãtrâvés
de certiÍcado de Rêgulâridedê dê situaçâo - cRs.
e) Provâ dê situaçêo rêgulaí perante a Justiça do Trabalho, stravés da Certidâô Negâtive dê
Debitos Trâbâlhistâs - CNDT. confotme Lei 12.44012011.

6.5. Toda a docume làçáo exigida deveÍâ ser apresentada em original ou pÕr qualquer processo de
reprografia, obrigatoriâmente .autenlicada em cartÕrio. Caso esta documentaçáo lenha sido emitida p€lâ
lnternet, só será Éceita apô6 a confiÍmação de sua autenticidade.

cúusuLA sÉTrMA - Dos ÊEcunsos onçauetrÁntos

7.1. As despesas decolrentes da contÍataÇâo correÍâo poÍ conta, d
sob as DotâçÕes Orçámentâria: , elementos

desconformidade:
9.3i Os representantes do-CONTRATANTE espocialmente designado como Fíécals do GontÍeto, que
devaráoser nàmeádós ielo §ecretáÍio da Pastá, serão os responsàveis pelô acompanhamento e fiscalizeÇão
da execução do CcntÍalo.
9.4. O,Municlpio de Tauá. reserva:§e-.ào direito de píocedeílà. ânálise pelo corpo técnico da SecretaÍie
Requisitadte. Caso Íiquem constatadas 

, 
ireguláridâdês êm rêláçáo ào objêto,ou este não se enquadrar nas

exigéncias minimes, resultaiá na náo aceitaÇão do obieto.
S.S. Conslatando quê o objeto Íecêbido não atende ês especifiÇações estipuledas neste Editel, ou aindâ
que náo atende a Íihâlidade qqê dÊle natu[almgfiê ise espêra, o órgão rêsponsávêl peló recêbimento
êxpedirá oíicio à empÍesa vencedôta,. coiílunicafldo e jústificando as razôês dâ Íecusâ ê âinde notiticando-a
pâÍa que sane as irreguleÍidadêâ dentro do menôr Prazô possiv€|.

9,6. DecoÍÍido o prezo estipulado na notificdçáo seÍn quetenhâ hevido â soluçáo do pÍoblema em relaçáo
às iíregulaíidades apontadas, a seÇretaÍia ê6licitantê darâ ciêicia a Procuradoria Fiscal, a fim de que se
pÍocede à ebêrtuÍa dê procêsso admiristrativo em face da empíesa. de acordo com as normâs contidas ne
Lei 8.666193 ê âlteraçôes. para aplicâçãô dâs penaliÚade§ cablvei§

cúusuu oÉctMA- DAS oBRlcAçÔE§ DA CoNTRATADA

'10.1, Executar o obieto eÍÍ coníoÍmidadê com as condiçÕes dêste instrumenlo.
í0.2. Mânteí durante toda â execuçáo do côntrato, em compalibilidade com as obrigâçõês assumidas. todas
as condiçÕês de habilitaçáo ê qualificação exigidas na licitação.
10.3. Aceilar, nas rnesmes condiçóes contratuais, os peÍceÍituâis de âcíêscimos ou supressóes limitados ao
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integrante dà Rede ArrêcadadoÍa de Receitas
ais, pôÍ meio de Documento de l- OAM, a ser prêenchidD dê à6ordo coín

rnstruÇÕês fornecidas pefo(a) Contrata
aJ de1,0o/o (um por cento) sobre o velôl lútal do cantrãto, por dia de at.aso à êntÍegâ do§ paôdulos

ou indi§poíib
b) dêt,0ol" (dois

côõdçáô co.l
rÊi*cidência:

ilidade dos mÉ§rrtôs. liríitada a 10% (dê3.po, cento) dd rfie5mô vàlorl
cêntrô) sebrê o lalor totâl do contrâto, por iníÍaçã§ a qualqu€Í Çiá§§ülã ou

kalual, náô êspêcilicêda $âs dêmais alíneas deste ineisô, apliüâdâ em dobro na

TAUA
êstabetecido no §10, dô árt. 65; dâ Lôi Fêdêral nâ 8.ê6611993, tomando-se por base E vaioç contratual.
10.4. Responsâbllizâí.sÉ pêlos dátlgs causados diretamerite à CONTRATANTE oú â têícÉirô§, dÊcôírêrltes
dà 

"r, "rip, 
ou dôlo, quândo da execuÇão do objeto. nào podendo ser arguido parâ efeito de eÀclusào ôu

reduÇáo dê suã rêspÕnsâbilidâds ô Íato da CONTRATANTE prscedêÍ à fi$tâlizâçáô'ou âcúmpânhar â
execução dêstÉ contrêto.
'lOâ. R€spôndêí ÊôÍ todas as despesas,diretas e irdiíêtas que incidâm ou vêíhâm ê inc.rdir sôbÍe â exôÕuÇáô

deste contreto, inclusivô as obrigaçÕes relativãs â salários, pr€vidênciâ sôtiâl, iÍtpô§tos" àncâígo§ §ociais e
oulrâg ÊrÕvjdência§, íespóndeildo obdgatodãrnêntê p€lô Íiêl ôunrpíirnentô das lers úabalhistas e espêcificas

Õl de5,0% (cinco poÍ cêntô) dô valor lotat do cÕntralo. pela reÔu§â em §ub6tikiÍ q0alqu€r pÍÓduto

Íêjêilado. caraÇterizãndo-se ê tecu6a, caso a substituiçáo não Êe ÊtÉtivê nos 05 {ç!nÇo} diãs que

se seouirem á data da coínunicaÇâo formãl da reieição;
§uspensão 

'íemporária 
de pâítiôipaçáO ern iicitãÉo e irnp*diÍnênto de contrêtar Çam O Muniõipio dêt-
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Tauá, por prazo náo superiôÍ a 05 (cinôo) anosi
lV. DeclaraÉo dê inidoneidáde pâra licitaÍ ou contratar com a Administraçâo Pública, enquanlo

perduÍalem os ffiotivos determinântes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante ã
eutôridâde quê âplicou a pênalidade, depois do ressarcimento à AdminislraÇão pelos prejuízos
resulbntês e dêpois de deconido o prazo da sançào aplicada com base no inciso ente.ior-

13.2. No procêsso de aplicâçâo de penalidades ê assegurado o direito ao Çodtraditóíio e à ampla defesa,
garantide nos prazos de 5 (cinco) dias úleis parã as sançÕes pr€vistes nos incisos lt ll e lll do Ítem 13,1 supra
e 05 (cinco) dias comdos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo ilem.
13.3. O vàloÍ da multa apliçáda deveÉ ser recolhido ao TesôuÍô Municipàt no pÍa2o dâ 05 (cinco) djas a
mítâr da noliÍicaçáo ou dtúi§áo do rêcurso. Sê o valff da multà não for pago, ou depositado, serâ
âutômâticamente descoÍrtadô- ío pagamento a que â ContÍátâda fizeí ius. Em caso de inexistência ôu
insunciênciâ de cÍédito,da ContÍatâdâ, ô valor devido seÍá cobrado admi0istrativamente ou inscrito como
Divida Ativa do Múi'rclplô'. e cobradó mediânte processo de êxêcuÇáo .ÍiscâI,', com os encargos
coÍrespondentes.
13.4, As sanÉes.píevistãs nos incisos lll a lV do item 13.1 supÍa, podeÉo ser aplicadas às e6presas
que, em Íazão dg cqntrálo objeto desta licitaÇáô:

a) pÍaticãrem atos illcitos, visando frustraÍ os objêtivos da licitaçâoi
. 'b) 

demonstrarem náo possuir ldoneidáde para óontratar com á Admlnlstraçáo Püblica, em virtude' de âtos lllchos pÍaticados;
. c) , sofrpiêm condenaçâo deÍinitiva poÍ praticarem, por meios dolosos, fráude frscal no recolhimenlo

r '"' ",. '. rde quaisquér lributos.
;" 13,5. . As,Sanções.prêúislas nos Inclsos l, Ul e lV do itêm.í.3,1 supra ppderáÕ seÍ apliôâdas iuntãmênte

úm a do-inciso ll do fiesÍtro item, fâculiáda e deÍesa prêvia dó interêssado nô respectivô processo, nô prazô
d6.05 (cinco) dias úteis. .

13.6. . A licitante adjud-rcatáÍia que se Í€cusar, in justificadamente. em Íirmar o Contrato dento do prázo dê
05 (cinco) diás úteis â contâr da notiticaçâo.qué lhê serà.encâminhada, estará su,eitâ ê multâ dê 5,0% (einco'
poÍ coáto)rdo valoi" total' aoluaicad* ,aem píeittÍzo' tias 'denráb penali.lides ''oâbiveis, Éor caracterizàr
desaumpÍímentrd totál da obrigâÉô âs6umida, ''

ii3,7.',. : As sançôe§ preiistas no ltêm 13,6 supra náo.se aplicam às demais licitentes que,.apesar dê nâo
üencedoÍas, venham a sei convocadas párà célebrarém o Termo de Contrato, de acordo com êstq edital, e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horâs comunicaÍem seu desinteresse.

cLÁUsULA DÉcIMA oUÂRTÂ- DA RESCISÃO CONTRÂTUAL

r4,t Aiàexàcuçâo total ou.paroial deste contratô.eê ócorrêncie dê quaisquàr dos'motivos constantes no art.
78, da leiFederat nà 8.66611993 será causà pàra süâ réscisáô, na forma do art.'79, Çom as consêquências
previstâs no aít 8q do rnesmô diplomâ legal, .

14,2. Este contrato poderá ser reâcindldo a quâlquff.têmpo pêlâ CONTRATAMTE, rnêdiánle âviso prêvio de
no minimo 30 (tri[ltâ) diâ§, nos câsos das rescisôàS decorrentês do previstô no inci§o Xll, do art. 78, da Lei
Fêdéral nó'8.666/1993 . sàm'quê câiba-à CONTRATADA direito à indênização dê quâlquêr espêcie.

cúusulA DÉctMA oútNÍA: bo Í.!no
15.1. Ficáôleito o foro do municípiodetaUa. dO gstaoo co Ceará, para dirimir quaisquer questÕes dêôoÍrêntes
da execuçáo destà contÍato, que não puderem ser resolvidas nâ esÍ€ra adúinistrativa.

E, por eslarem de âcórdo. foi mandadô.hvrar o presênte contrâto, que está visâdô pela Assessoria JurÍdica
da CONTRATANTE, é do qual se extrâkâm..3 (kêê) vias de igual teor e forma, para um sô efeilo. as guais,
depois de lidas e âchadas conÍorme, vâo assinádâs pelbs representantes das partes e pelas testemunhâs
abêiÍo.

Tauá-CE, .....,. dê,,.,,.,..,. .,,,.,...,,.,, de 20

Ordenado(â) de Despesas da SecÍetáÍia
de

CONTRÂTAHTE

Nome do RêpÍesêntsnte da ErnpÍesa
Nome dâ EmpÍesa

CONTRÂTAOA

2
TESTEMUNHAS:

1.
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13. OO PRÁZO E LOCÀL OA E}'TREGA

13.1, Os produtos dêverâo ser enlrBgues fio local, data e hor3 deÍinidas pola Seçretaria na ordem de coÍnpra.
í3.2. O prazo paÍa entsega dos pÍodutos será de 05 (cincô) diâs ütêi§, após recêàimanto da oÍdem de
compra.

Ía. DÂsotsPo§lçÔEs.GÊR^rs

ta-se a Íim dê dêlifiitaÍ as normas ê'clâusul as garáis visandô
O, têndo fulcío notipo ElctÍôfllco para REGISTROOE P8Eç

r.ofdin
,ÓRGÃ o êEhEr*crAooR

d. SlcÍatârL do §iúdo Oídanâdor da Daa tr da Educ.çào
ône

i OrdênldoÍ dê D.rpoâr8 da S€crslarrâ ds
'.. ,. lntÍ.e3trutür! o DecsnvolümÊnto Uíb*no

ôRGÂo FAETICTPÁ TE

Alírsdo B€zri"â.,'
OÍdênador do da §rcÊbdr de

Sâgurrnçr Gidâdt; A Íqul. iiurleÍPal dq
TÉnsltô ..t .i

óRGÃos PARnCTPA TEs

Adnãno rinho
Ordonldor alâ Datpô3aa .rr Socrêtrrie do PÍotêCto

Soci.l, Cldàdanh e OlrÊlto3 Hum.no3
ôRCÃO PARTICIPAHTE
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tthl*çu
walisson Silva
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ANExo l - JusIFtcÂTrvA REFERE$TÊ À veoÂçÂo À PARTtcIPÂçÂo DE coNsÔRctos

O ato convocãtório ãdmitirá ou nâo s pâític,pâçào dê smpí6sâs em consôrcio. Trdte'§e de esôolha
discricionária da AdministraÇêo Públicâ, o qus. evldsntemênte. nàô signilica autoíizâçáo para docisõ€3
aÍbitráriâs ou lmolfuadas, Por este molivo. autórizámôs o PÍesoêiÍo de Tauá, no uso de suâs ãtribuiçõé§ k4gais

oa segulntes tBÍÍnos:
V€daÉo à partlcipâçào de inteíêssâdas que ss apreeêntem const{uldas sob a Íoíma de consôrcio, A ÍêstÍiÉo
êncimêda se iusliÍhã na medlda em que. nas contrataçóês do obieto que trala estê Termo de Reíarêncla, sáo
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ANEXO II
MoDf,Lo - Df,cLARAÇÃo on rxrxtsrÊxcrA Df, FATos rMpEDrrryos

pnrcÃo rr,rrnôxrco (x" »o pRrcÃo rr,rrnôxrco)

§ome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o no...............,, sediada (Endereço Completo), declara,
sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorências posteriores.

(Local e Data)

OBS
§ome e Número Carteira de ldentidade do Declarantg) . ,'' '

Estl declarqãldeverá ser emitida efrlTrÍ j'I|iíff da empresa proponentg e ca-rimlqda qom

ANEXO
.,-'. MODELO'- DECT,ARAÇÃO Or rXrXrSrÊ

ITI
NCIADE EMP

:

REGADOS MENÔRES
:...:

Declaramos ,§ob as penas lei, e para.. fins 
^de 

participação :!ro. Processo: Licitatório n,' , PREGAO
ELETRÔNICO (N: Do PREGÃo iELETRÔNICo), junto aô Município de Tauá, que a empresa
,.,;,..,.,.......;.. inscrita no CNPJ sob o no..............., não possui ém seu quadro permanente; profissionais
menores de l8(dezoito) anos desempenhando trabalhos notumos. perigosos ou insalubres ou menores
de l6(dezesseis) anos desempenlando qúaiÀqúer -trabàlhos, .salvo se contratadós sob condição de

aprendizes, a partir de I4(quatórze) anos. nos lermos do inciso.XXXlll do art. 7o da Constiruição
Federal de 1988.

Por ser verdade. lLrmo(amos) a presente.
(local e data)

oBS.: Esta declaração deveniser gql!!i{4,çft#,.1jl[KfiCq eryprssa proponente e'carimbada com

' ANf,XO IV i

MO'ELO. DECLARÀÇÂO DA CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL

Declaramos para os fins de'direito, na qual iilaáe.. de lropon ente do piôcédimento licitatório, sob a

modalidade de PREcÃo ELETRÔMCo (N' DO PREGÃO flffnÔNfCO), instaurado por este

Município, que concorda integra entê com os tennôs te edital e seus anexos

Por ser expressão da verdade, firmamos a presenle.

, em '-.' de de 2022

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante)
OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.
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ANEXO V
MODf,LO - Df,CLARAÇÃO DE MICROf,MPRESA, EMPRESA DE PEQI'ENO PORTf, OU

MICROEMPREENDEDOR INDIYIDUAL

(Razào Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de

direito, especificamente para farticipação de licitação na modalidade de PREGAO ELETRONICO
(N" DO PREGÃO ELf,TROMCO), sob as penas da lei, ser microempresâs, empresa de pequeno

porte, MEI, nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos na

Lei Complementar n' 123, dê 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

,em de
'de2022

OBS.; Esta dêc
o número do CNPJ.
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ente e carimbàda coml
e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

ser emitida em papel timbrado da empresa propon

. , ,: , ,- ANEXO VI .'
. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPqSTA FINAL NEGOCIÀDA

I. Sào requisitos da proposta de preços NEGOCIADA:
I- Ser preenchida. oreferencialmente. através do Anexo Vl.l do presente Edital, por meio.-

i '. mecânico; . - 
,

, ,_ ',. [I - Não. apresentàr emendas, entrelinhas, ressalvas,ou borrões que possam prejudiôai'a sua - ' 
.

. inteligência e au(enlicidade:
Ul - õarta proposta comercial. contendo os preços unitários e valor global com 02 (duas)

casas deéimais apàs a vírgula (R$ 0,00); 1 ,' ,

IV - Conter identificaçâo Jo licitante;
.,' V : Cóndiiões de pagamento: de acordo.com o.disposto neste Editall

VI - Prazo de entrega do objeto: de acordo com âs normas previstas no Termo de Referência:
'' VII - Conter asiinatuÍa.do rypresentan-te da pessoajurídiç.e.licitarte; ] : .

VIll - Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. contados a paÍir da data de início doiertame;
, IX - Conter a marca dos produtos cotados. '.

1.1.1.Aomissãodá'indicaçãqnapropostadosincisos
implicàrá ira aceitâqo das 

lldigõ€s.estabelecidas 
neste Edi:al: :, 

.,

1.2. Serâo rejeitadas as propostas que:

1,2.1 Sejam incompletas. isto é, contenham informações insufióientês Que náo permitam a
perfeita identificação dos produtos licitados. ,

1.2.2. Contiverem . qualquer limitação ou condiçâo substancialmente contrastante com o
presente edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.
1.2.3. Contiverem marcas diferentes daquelas iriformadas no site da Bolsa Brasileira de

Mercadorias.

1.3. Oconendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevâlecerão estes últimos.
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A empÍesâ

AT\IEXOVLl
MODELO - PROPOSTA.DE PREÇOS (NEGOCIADA)

cidade
com sede à

Estado
Telcfone

EI,E

a) Considera como

CNPJ/MF INSCRIÇÃo B§ffi
propõe ao no objeto do Et ital de PREGÃO

(N"DO segue!

total de Rl§ ....,-.-.......(valor por extenso):

legal o
e

ITEM
^D§Pr#

UTYID MARCA vALOr
UNTlr.t

UdÁ

(conforme previs{o no edital).
é de 60 (sess8 rtâ) dias I sóntâr d8

o conüato, nâ idade

(conforme edital).

portador da Carteira

Estado:

da empresa
doe NúmeÍo da

o
ser emitida
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ANEXO VT
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N"
Pregão Eletrônico no

Processo no

Aos dias do mês de de 20 , no Setor de Licitações do rnunicípio de Tauá-CE, à Rua

Abigail Cidrão de Olive Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP.: 63.660-000 (Prédio da Cidade

Digital), foi lavrada a ta de Registro de Preços, confonne deliberação. da Ata do Pregào

Caberá ao Fundo Municipal de Saúde o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e

nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrôncia da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contratos com os

fomecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de
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registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados â pârtir da
convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e

aceito.

Subcláusula Segunda- Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da
conlratação.

CLÁUSULA SEXTÀ...DA§iOBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as seguintes obrigagões e responsabilidades

TAUA
ríuNrcÍPto DE D f§1

\*/

Subcláusula Primeirá - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica

: atender os idos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) partici pante(s) SRP. bemed
e§

sobre a preterisão de órgão-/êqtídade
Cumprir, quando for o caso, as cond
período bferecido em sua propestal
Administração.

p
como aquel decorrentes de remane.iamento de quantitatiÍos registra sr nesta Ata,
durante â suay lgencla

be indifomecer os ns ofertados, por preço unitário rec!strado, nas quantidade§. ladas pelo

reiponder no de até
.Reg
s (cinco) dias a consultas do órgào geslor de Regisko

particrpan te do Sistema de istro de Preços
pfazo

não partiiipante (carona)
ições de garantia do objeto responsa bi lizando-sepelo
comercial, .observando o prazo mínimo exigido pela.

Caberá a contra videnciar a substituitadâ pro
tratüal,

Subcláusula Sesunda
execução do objeto con
contratânte,

CLÁUSULÀSÉ TIMÀ.- DO§.PREÇO S REGISTRADOS

cuja- ôond uta seja considerada 'indesejável pela

Os.preços registrados são os preços unitários ofeÉados nas propostas das signatárias desta Ata, os
quais estÍÍo rclacioíados ío Mapa.de Pregos.dos itens, anexo a este instrumento e servirão de base para

futuras aquisições, observad4s as gondiÇões de.mercado.

CLÁUSULA oITAvA _ DA R.EVISÃO DOS PREÇOS R.EGISTRÂDOS
Os preços registrados só polerão ser revistos nos casos previstos ndârt. 65; da Ldi 8.666193.

CLAUSULA NONA-DO CANCELAMENTO D

Os preços registrados na presente Ata. poderão
situações:

Utilização dos quantitativos registrados;
Término do prazo de vigência da ata;
Cancelamento do registro de preços;
Revogaçâo por interesse público:
Nulidade da licitação (vício insanável);

O RXGISTRO DE PREÇOS

ser'càncelados de pleno direito, nas seguintes

I.
Il.

III.
IV.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO
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As aquisições dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio
de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão paúicipante/interessados e o fomecedor.

subcláusula Primeira - Caso o fomecedor classificado em primeiro lugaq não cumpra o prazo
estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a efetuâr o fomecimento, terá o seu registÍo de
preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.
Subcláusula Sequnda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fomecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ _ DA ENTREGA E Do RTCEBIMENTO

Subcláusrr la Prirneira
a)

b)

O obj€tô contratual deverá ser entregue em conformidade com as
locais'estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência do edital,

especificações, prazos e

ejustificados
aceitos pela

Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, dêsde.qu
até 24 (vinte e quatro) horas, ântes do-término do.prazo -de entrega, e

. contratantê, não serão considerados como inadimplemento conüatual. 
l

..'Subcláusula Sesunda - Quanto ao recebimento:

,do
OVISORIAM ENTE, mediante recibo, para efeito dê posterior verificáção da conformidade
objeto côm as especificaçõe§, devendo ser feito por pessoa credenciada

a) PR
pela contratante.

..:.,

apos venÍrcaçao daDEFTNITIVAMENTE, Sendo- eÍped idq Tenno de Recebimento Definitivo,

fiscal rzaçao.da execução da Ata de Registro'de Preços.

qualidade e dá quantid ádê. objeto, certifi cando-se' de qqe todas as condiçÕes estabelecidas
ram atendidas e, consequente áceitação das nóta§ fisôa is pelo gestôr da contrataçâo, dàvendo

haver re.jeição no caso de desco nformidade

Os represe ntantes do Órgão Gerenciador especialmente 
.designad

os como Fiscais do Contrato, que
deveião ser nomeados pelo Secrelário da Pasta, serão os responsáveis pelo âcompaúamento e

O Município. de Tauá reserva-se
Requisitante
nas exlgencl na não aceitação.do objeto

ao direito de proceder à análise pelo-corpo técnico dá Sécretaria
tàdas irregú laridades ein relação ao objeto ou este"não. se ênquadrar

Constatando que o objeto recebido nao atende as especificações estipulâdas neste Edital, ou ainda
que não atende a finalidade que dele naturalmente se espera. o órgão Íesponsável pelo
recebimento expedirá ofício à empresa vencedora, comunicando e justificando as razôes da recusa e
ainda notificando-a para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível.

Decorrido o prazo estipulado na notificàção sem que tenha havido a solução do problema em relaçâo
às irregularidades apontadas, a secretaria solicitante dará ciência a Procuradoria Fiscal, a fim de que se
proceda à aberturu à" pro""rro administrativà em fáce da empresa, de acordo com u, nortnu. 

"ontidr.na Lei 8.6ó6193 e alterações. para aplicação das penalidades cabíveis

CLÁUSULA DÉCIMA Sf,GUNDA - Do iÀGAMENTO

O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos do(s)
órgão(s) participante(s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor dâ contratação.

Subcláusula Prirneira - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitenr anterior começará a fluir a partir da
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data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida
Subcláusula Seeunda Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação
Subcláusula Terceira - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referênci a do edital do
Pregão Eletrônico n'
Subcláusula Ouarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresen tação dos seguintes
comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação
de. cetidão expedidâ gonjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do erasit lnnay e
pela Procuradoriâ:Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive os
créditos- tributários relativos às contribuições sociais previstas nu.. uiín"u*llull u-i.a, ao
parágrafo único do arr. I I da Lei n. 8.2 I 2. de 24 de julho de I 991 .

. b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá -ser feita airavés de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.
c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Ceíidào Consolidada Nigariva de Débitos inscritos na Dívida Aliva V*i"iprt. -
d) Prova dé situação regrilar perante o Fundo de Garantia por Tempo ae Sei,ifo - fCfS,,.. através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS: e
e) _ ._lrov1d9 situaçâo regular perante a Justiça do Trabalho. através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhisras CN Dl conforme Lei 12.440/2011 .

SubcláusuJa Ouinta -Toda a documenração exigida deverá ser apresenlada em original ou porqualquer
processo de reprografi4 obrigâtotiamente autenticada em çartório. Caso esta documentaçáo tànha siao '

emitida peia InteÀei; só será aceita após'a confimração .de sua âutenticidadel ' I '-'.. 
,

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - DAS SANÇÕEs ADMINISTRATIVAS

A Dêtentora do Registro de Preços ficará sujeita às seguintes penalidades, eú caso de inexecud4o total
oú parcial do contratô, erro de execução, execução irinperfeita, morâ de execução, inadiúpiémento
contratual ou nâo veracidade das inlonnaçÕes prestadas, garantida a prévia defesa:

I. AdveÍência, sanção de quê iiatá ó iiiciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93. poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das ôbrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências qúe possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das atividades
' d(4 CONfR4IANTE; desq: qúe. não caiba a aplicagã0, dê sanção mais grave.

Multas, que podêião ser recolhidas em qualquêr agência integranre da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meió de Docurneniô de Arrecadãção Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidai pelo(a) Contraiante:

II

a) del,|oÁ (um por cento) sobre o valor total do contrato. por dia de atraso na entre
dos produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a l0%o (dez por cento) do
mesmo valor;

b) de2,0%o (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer
cláusula ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso,
aplicada em dobro na reincidência;

c) de5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato. pela recusa em substituir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se
efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
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III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Tauá, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

lV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adrrinistração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sangão aplicada conr base no inciso
anterior.

Subcláusula Prirneira - No 'frocesso de aplicação de pena

Subcláusula Segunda - 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo
de 05 (cinco) dias a contar da notificaçào ou decisào do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou
depositado, será automaticâmente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em cãso de
inexistência ou insuficiência de credilo da 

-contratada. o valor devido será cobrado
. alqrinistrativámente ou.inscrito como Dívida Ativa do Município e cobràdo medianté prócesso de

, ,,.execugão fiscal, com os encargos correspondentes.

contraditório e à ampla defésa,.garantida nos prazos de 5 (cinco
nos incisos I, II e III da Cláusula décima terceira supra e 05
prevista no inciso fV da me5ma cláusula.

Subcláusula. Terceira- As sanções
P

lidades é assegurado o direito ao

) dias úteis para as sanções previstas
(cinco) dias corridos para a sanção

Êvistas nos incisos III e IV da Cláusula .décima. terceira,
pqderãi) ser aplicadas às empresas que, em raão do contralo obj eto desta licitaião:

.a) praticareÍri- atos ilícitos; visâiido frustrar os objgtivos da licitação; - -

.b) demonstrarem nãó possuii idone dade para contratar com a Administraçào Públic4 em
virtude de âtos ilíc itos praticado§;

c) sofrerem condenaçào defi trvâ por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal iro
recolhi mento de quaisquer tributos.

Subiláusulq O_uarta - As sanções previstas r!os incisos I, III e IV da cláusula.decima têrceira
pgderão ser aplicadas juntamente com a dô inciso ll do mesmo item, facultada.a defesa.previa do
iritei:essado no respectiyo pqgcesso, no prazo de 05-(cinco) dias úteis. 

.,,.,..,' - , : 
',

Subcláusula Ouinta - A licitante a judicaúria que se recusar, injustificadamente, "- nrrnu, o Contrato
dentro do prazo-de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará
sujeita à multa de 5,07o (cinco por.cento) do valor total adjudicado, sem prejuizô das demais
penâlidades cabíveis, por.caracterizar descumpiimento total da obrigação assumida.

SqbçU!§U.!4_§sX!A__: As sanções previstas na subcláusula qdnta supra não se aplicarn às demais
licitantes que, apesar -dé não vencedoras, venham a ser- convocadas palá celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo coin este edital, e,.no prazri de 48 (quarenta e óito.y horas comunicarem seu
desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- Do FoRo

Fica eleito o foro do município de Tauá. do Estado do Ceará, para conhecer das questões relacion
conr a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso
de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:

Orgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura
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ÀNEXO ÚIIICO Àlrlpu nrcrsrno DE ?REÇOS No (N. DO pREcÃO ELETRôMCO)
ESPECTFTCAçÃO Ix)§ PRODUTOS, qUXVrrurrvbg MÀRCAS E EMPRD§A(»

FORNECEDORA(S)

DAIIA: / /
Este documento é parte integrante da
MI,MCÍHO DETAUÁe
doPRDGÃO

Afa de Registro de Preços no ...,...,....., celebrada ente o
s) cujos pregos esüto a seguir registrados, em face à realização

LICITÀNTE vENd r CNPJ NO

ITEM

I
QUANT
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ANEXOVIII
MINUTA DO TERMO DE CONTRÂTO

Contrato no

Processo nn

t20

CONTRATO QUE ENTRf, SI CELEBRAM (O)A
E (O) Â EMPRESA

ABAIXO QUALIFICADOS,
PARAO FIM QUE NELE SE DECLARA.

A Secretaria de inscrita no CNPJ sob o n.o , neste ato

presente instrumento. ':...,-t..

cr,Áusur,L quINTA - Do vALoR f, Do REAJUSTAMENTo Do pREÇo

5. t. O valor contratual global importa na quantia de RS
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sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 0l (um) ano, a contar da apresentação
da proposta.
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VALOR GLOBAI,

5'2 Caso o prazo exceda a l2(doze) meses, os preços contratuais serão reajustados utilizando a
variação do índice econômico pertinente ao objeto do presente contrato.

cr,Áusur,a srxrA- Do pAGAMENTO

6.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos do(s)
órgão(s) participante(s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota
fiscal/fatura devidamente atestàda pelo gestor da contratação.

6. I . I . A nota fisial/fafura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nêisê caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data
de apresentação da nota fiscal,/fatura corrigida.

6.2. Nâo será efetuado qualquer pagamento à co
de habilitação e qüalificação exigidas na licitação

ntratada, em caso de descumprimento,dai condições

fi. É vedada a réalizaÇío de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de'. -acordo com as especificações deste instrumento. l' a

6.4. os pagarnentos enconlram-se ainda condicionados à apresentaçào dos seguintes comprovantes:

a) Prova de regularidade cont a Fazenda Nacional será eletuada mediante apresentação
'. dj certidão expedida coniuntamente-pela Secrêtariá da,Receita Federal do Braiil lRFey e

pela Procuradoria-ceral da Fazenda Nacional (PGFN), reler€nte a todos os crediios
tribuüírios federais e à Divida Ativa da união (DAU) por elas administrados. inclusive os
créditos tributários relativos às contribuições sociais previsras nm ulín.r, lluli l-..1'. 1-
parágralo único do aí. lldaLei n" 8.212. de24dejulho de 199t.
b) ComprovaÇão de regularidade pâÍa com á Fazenda Estadual deverá ser feita através de.. ,

Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ariva Estadual.
c) Comprovaçào de regularidade para conr a Fazenda Municipal deverá ser feita através

-. ile Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na DívidaÀtiva Municipal..
d) Prova de situação regular perante o Fundo.de Garaqtia por Tempo de Serviço - FGTS,
atraiés de Certificado de Regularidade de SituáÇão - CRS.
e) Prola de.situação regular perante'4 Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabâlhistas - CNDT, conforme Lei l2.44Ol2OIl .

6.5. Toda a documenraçào exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprogràfia, obrigatoriamente autênticada',em',cartório. Caso esta docúmentaçãó tenha sldo emitida
pela Intemet, só será aceita após a confrmàçâo de sua autenticidade.

CLÁUSULA SETIMA_ DoS RECURSOS oRÇAMf,NTÁR]oS

7.1. As despesas decorrentes da contratação 'ôorrerão_ por conta, dos recursos oriundos
sob a Dotação Orçamentária: elementos de despesas no

CLÁUSULA oITAvA - Do PRAZO DE VIGÊNCIA E DE ExECUÇÃo

8.1. O prazo de vigência deste contrato é de _ ( ) _, contado a partir da sua
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n"
8.666/1993.

8.2. os prazos de vigência e de execução deste contrato, poderão ser prorrogados nos tennos do que
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dispõe o art. 57. § l" da Lei Federal n" 8.666/t993.

cr,.lúsut,,ÀNoNA- DA ENTREGA E Do RECEBIMENTo

9.r. euANTo À ENrnpcn:
9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas
neste instrumento, nos locais indicados pela Fundo Municipal de saúde, em ô5 lcincoy dias, a partir do
recebimento da Nota de Empenho e/ou ordem de Fornecimento ou instrumento hábil.

9. 1.2' Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até
24 (vinte e quatro) horas,,ântesdo témrino do prazo de entrega, e aceitos pela coniratãnte, não serào
considerados como inadimplernento contratual.

g.2.I PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade
do objeto com a5 e§peeificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratahte. 

'

9.2.2. DEFJNITwAMENTE. sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificaçào da
. qualidade ê' da quantidáde do objeto, cêrtiÍlcando-se de que todas as condiçõei êstabelecidas 

'foram

.'- atendidas e, consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da conirataçào, d"ulndo hur",
rejeiçáo no caso de desconformidade. .,-., 

I

9.3. Os representantes do CONTRATANTE especialmente designados como Fiscais do Contrato,
que deverão ser nomeados pelo Secretário da Pasta- serão os resf,onsáveis pelo acompanhamento e

!sc1lizacãgdaex9cuçqodoContrato.......,

9.4, o Município de Tauá reserva-se ao direito de proceder à análise pelo corpo récnico da
§eôretaria Requisitante. Caso fiquem constatadai in"guiuridud", em relaçâo aà objeto ou este nao se
en.Quadrarnasexigênciasmínimas,resultaránanãoacêitaçãodoobjeto....

,ecificações estipuladas neste Edital. ou
ainda que não atende a finalidade que dele naturalmenie se espera. o órgão responsável pelo
recebimento expedirá oficio à empresa vencedora. cornunicando e justificando as razõés da recuia e
ainda notificando-a para que sane as inegularidades dentro do menor prazo possível.

9.6- Decorrido o prazo estiputado na notificaçâo sem que tenha havido a solução do problema ern
relação às irregularidades âpontadas, a.secretaria solicitante dará ciência a Procuradoria Fiscal, a fim
de que se proceda à abeúura de processo adminislrativo em lace da empresa, de acordo com as norrnas
contidas'na Lei 8.666193 e alterações, para aplicação das penalidade5. catríveis

CLÁUSITLA DÉCIMA- DAS oBRIGAÇÕES DA CoNTRÂTADA

10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições dcste instrumento

10.2. Manter durante toda a execução do contratq em cômpatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçào.

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuàis, os percentuaii de acréscimos ou supressões Iimirados
ao estabelecido no §l', do art.65, da Lei Federal n 8.66611993, tomando-se por base o valor
contratual-

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRÂTANTE ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito
de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE proceder à fiscalização ou
acompanhar a execução deste contrato.
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I I .5, Efetuar os pagamenÍos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste ôontrato

I 1.6, Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

cLÁusuL.q, oÉcr NrA sEGUNDA - DA FrscALlz,lçÀo

12.1. A execução contraiual será acdmpanhada é.fiscálizad a pelo(a) Ordenador(a) de Despesas
de ac.ordo cpm o êstabelecido ío aÍ . 67, da Lei Federal n' 8.66611993

cr,Áusur,a oÉcIMA TERCEIRA - DAS sANÇÕEs ADMINISTRATTvAs

13.1. A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, eú,caso de inexecução total ou parcial do
contrato. eno de exccuçào. execução imperfeita. rnora de execuçào. inadimplenrento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I.Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades

do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

r#l
\*/

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução deste contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pàlo fiel cumprinrento das leis
trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicàveis ao pessoal
empregado na execução do contrato

10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráier técnico, hipótese em que serào
respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7. Substituir ou repârar o ôbjeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em descorforrnidade oom'às especificações do Anexo | - Termo de Àeferência ao éaitat, no prazo
fixadopelaCoNTRATANTE,contadodaSuanotificação...'.,

10.8.- cumpilr, qúairdo for o caso, as condições de garantia do objeto, resporisabilizando-se pelo
período oferecido'em sta propostâ comercial, observanào o p.azo.íni.o exigido pela AJministruçao;

. 10.9. Providenciat a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual,
.' ..cuja'conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

CLAUSIILA DECIMA PRIMEIRÂ- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

, I t .l . solicitff á execução do objeto à CONTRATÁDA atrayss 
-da 

emissào de ordem de Fomecimento. ' -...-,

11.2. Proporcionar à CONTRATADA todâs as condigões necessárias ao pleno cumprimento das
ob,rigáções. decoryentes do.objeto contratual, coúsoante éstabeiece a Lei Federal na 8.66à11993 e suas

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual alravés de sua unidade competenle. podendo, em
decorrência, solicitar. prov idências àa cONTRATADA, qqe atenderá ou justificará ile i."àiuto.. ,

1i.4. Notificar "a CONTRATADA de quál(uer irregúlaridade decorrente da execução do. objetó
conlratual.
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Il.Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM, a ser
preenchido de acordo com instmções fornecidas pelo(a) Contratante:
a) del'07. (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos

produtos ou indisponibilidade dos mesmos, iimitada a l\yo (dez por cento) do mesmo
valor;

b) de2,0Y" (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula
ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

13.7. As sanções previstas no item 13.6 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO CoNTRÀTUAL
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14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato € a
no aÍt. 78, da Lei Federal no t,66611993 ssní causa
consequências previstas no aÍt 80, do mesmo diploma

14.2.-Esl, conhato poderá ser rescindido a qualquer tempo peta CONTRA.TANTE, mediante aviso
prévio de- no- mínimo 30 (hinta) dias, nos casos das resci.o"r door*rt", do previ$o;o inciso XII, do
art. 78' da' Lei Federal no 8.66611993, sem quo caiba à cONTRÀTADA dir"ito a inJ"nizaçan a"
qualquer espeoie.

cr,ziusur,.l,núcnm DOFORO .

15.1. Fica oleito o

oconência de quaisquer dos motivos constantÉs
para sua rescisão, na forma do art. 79, com as
legal.

questões
decorrentes da

E, por
J

de Tbuá, do Estado do Cear{ para
co rato, que não puderem ser resolvidas na

foi mandado lavrar o prcsente çontrato, quê
e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor

I

de2022.Tâuá{E, ......, de

ome
do

CPF:


